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1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Discursos do Expediente 
DEPUTADO DEL BOSCO AMA-

RAL - Homenagem ao Deputado Ulys­
ses Guimarães. 

DEPUTADO NILSON GIBSON­
Criação do Programa Especial de Crédito 
para Refqrma Agrána (PROCERA). 

DEPUTADO ADYLSON MOTTA­
Requenmentos de votação nominal de 
matérias apresentadas por S. Ex' 

SR. PRESIDENTE - Resposta ao Sr. 
Adylson Motta. 

DEPUTADO FRANCISCO KuSTER 
- Artigo do Prof. Fábio Konder Compa­
rato, intItulado "Para que o Brasil ganhe 
a.Guerra" .. 

DEPUTADO PAULO RAMOS -
Extinção de agências do Banco do Brasil. 
Protestos contra o projeto de privatização 
do Governo. 

DEPUTADO ELIAS MURAD -Ar­
tigo publicado no Correio Braziliense de 
hoje, de sua autoria, sob o título "Medica­
'mento ou droga de abuso?". 

DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMA­
RÃES - I Congresso Nacional do Parti­
do dos Trabalhadores. 

DEPUTADO ALOÍSIO VASCON­
CELOS - Obstrução da pauta do Con:. 

SUMÁRIO 
gresso Nacional pelos partidos de apoio 
ao Governo. Apelo no sentido da realiza­
ção de leilão para imóveis funcionais, dis­
poníveis pela deSistência de seus ocupan­
tes. 

DEPUTADO CÉLIO DE CASTRO 
- Noticiário da televisão inglesa mos­
trando o extermínio de crianças em nosso 
País. 

DEPUTADO MARCO ANTÓNIO 
CAMP ANELLA - Desnacionalização 
da economia brasileira. 

DEPUTADO JÚLIO PEREIRA -
Guerra no Golfo Pérsico. 

DEPUTADO HAROLDO LIMA -
Denúncias da revista The Spotlight, de 
Washington, sobre suborno norte-ameri­
cano na votação da resolução da ONU, 
que permite o uso da força no Iraque. 

DEPUTADO FERNANDO SANTA­
NA - Guerra no Golfo Pérsico. 

DEPUTADO OSVALDO BENDER 
- Guerra no Golfo Pérsico. 

DEPUTADO JOSÉ LOURENÇO -
Guerra no Golfo Pérsico 

DEPUTADA SANDRA CAVAL­
CANTI - Guerra no Golfo Pérsico. Pro­
testos contra declarações do Mmistro da 
Saúde, anunciando possível intervenção 
no Estado do Rio de Janeiro. 

DEPUTADO JOSÉ COSTA - Carta 
de S. Ex' em resposta a artigo do Jornal 
de Brasília de hoje, intitulado "Os não 
eleitos querem emprego". 

DEPUTADO OSMIR LIMA - Con­
vite da dIretoria do Banco do Brasil aos 
parlamentares para tratar da reforma da­
quele banco. 

DEPUTADO FÁBIO RAUNHEITTI 
- Reconhecimento da Universidade de 
Nova Iguaçu - UNIG. Homenagem ao 
Prof. Fernando Affonso Gay da Fonseca, 
no momento em que deIxa a Presidência 
do Conselho Federal de Educação. 

DEPUTADO OCTÁVIO ELÍSIO­
Fechamento de agências e postos de servi­
ço do Banco do BraSIl. 

DEPUTADO CÉSAR MAIA - Co­
mentários sobre a execução do Orçamen­
to Monetário. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

- Recebimento de esclarecimentos da 
Comissão MIsta de Orçamento sobre de­
núncias de irregularidade no projeto de 
lei orçamentária, feitas pelos Deputados 
Gumercindo Milhomem, João Paulo e Ir­
ma Passoni. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Medida Provisória n" 292, de 3 de j anei­
ro de 1990, que dispõe sobre a garantia 
de salário efetivo, e dá outras providên­
cias. Votação adiado por falta de quorum. 

1.3.1 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão conjunta a reali­

zar-se amanhã, dia 31, às 18 horas e 30 
minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.4 - ENCERRAMENTO 
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Ata da 12~ Sessão Conjunta, em 30 de janeiro de 1991 
3~ Sessão Legislativa Extraordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e lram Saraiva 

ÀS J.J HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES. 

Mário Maia - Aluizio Bezerra - Nabor 
Júnior - Carlos De'Carli - Áureo Mello 
-Odacir Soares - Ronaldo Aragão -João 
Menezes - Almir Gabriel- Oziel Carneiro 
- Moisés Abrão - Carlos Patrocímo - An­
tonio Luiz Maya - João Castelo - Alexan­
dre Costa-João Lobo -Chagas Rodrigues 
- Hugo Napoleão - Afonso Sancho -
Mauro BeneVIdes - Carlos Alberto - José 
Agripino - Lavoisier Maia - Humberto Lu­
cena - Raimundo Lua - Marco Maciel -
Ney Maranhão - Mansueto de Lavor - Di­
valdo Suruagy - Teotônio Vilela Filho -
Albano Franco - Francisco Rollemberg -
Lourival Baptista - Luiz Viana Neto -José 
Ignácio Ferreira - Gerson Camata - João 
Calmon - H ydekel Freitas - Jamil Haddad 
- Nelson Carneiro - Mata-Machado - Al­
fredo Campos - Ronan Tito - Maurício 
Corrêa - Mário Covas - Mauro Borges -
lram Saraiva - Antônio Alves - Pompeu 
de Sousa - Meira Filho - Roberto Campos 
- Louremberg Nunes Rocha - Márcio La­
cerda - Mendes Canale - Rachid Saldanha 
Derzi - Wilson Martins - Leite Chaves -
Affonso Camargo - José Richa - Jorge 
Bornhausen - Dirceu Carneiro - José Pau­
lo Bisol - José Fogaça. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 
Acre 

Francisco DIógenes - PDS: Geraldo Fle­
ming - PMDB; Maria Lúcia - PMDB; Nar­
ciso Mendes - PFL; Nosser Almeida -
PDS; Osmir LIma - PMDB; Rubem Bran· 
quinho-PL. 

Amazonas 

Bernardo Cabral - S/P: Beth AZize -
PDT; Ézio Ferreira - PFL; José Dutra -

PMDB; José Fernandes - PST; Sadie Haua­
che- PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB: Assis Canuto 
- PTR; Chagas Neto - PTB; Francisco Sa­
les- PRN: José Guedes - PSDB; Rita Fur­
tado-PFL 

Pará 

AlOySIO Chaves - PFL; Amilcar Moreira 
- PMDB: Arnaldo Moraes - PMDB; Do­
mingos Juvenil - PMDB, Eliel Rodrigues 
- PMDB; Fernando Velasco - PMDB; Jor­
ge Arbage - PDS. 

Tocantins 

Ary Valadão - PDS; Edmundo Galdino 
- PSDB; Eduardo Siqueira Campos -
PDC; Leomar Quintamlha - PDC; Paulo 
Sidnei - PMDB. 

Maranhão 

Albérico Filho - PFL: Cid Carvalho -
PMDB; Costa FerreIra - PFL; Enoc Vieira 
- PFL; Eurico Ribeiro - PRN; Francisco 
Coelho - PDC; Haroldo Sabóia - PDT; 
Jayme Santana - PSDB; José Carlos Sabóia 
- PSB; Onofre Corre a - PMDB; Sarney 
Filho - PFL; Wagner Lago..,.... PDT. 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Felipe Mendes - PDS; 
Jesus Tajra - PFL; José Luiz Maia - PDS; 
Manuel Domingos - PC do B; Myriam Por­
tella - PSDB; Paes Landim - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra de Melo 
-PMDB; César Cals Neto-PSD; Etevaldo 

Nogueira - PFL; Expedito Machado -
PST; Flavio Marcílio - PDS; Furtado Leite 
- PFL; Gidel Dantas - PDC; Haroldo San­
ford - PMDB; José Lins - PFL; Lúcia Al­
cântara - PDT; Mauro Sampaio - PSDB; 
Moema São Thiago - PSDB; Moysés Pimen­
tel - PDT; Osmundo Rebouças - PMDB; 
Raimundo Bezerra - PMDB; Ubiratan 
Aguiar - PM.I?B.· . 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara ~ PRN; Flávio Rocha 
- PRN; Henrique Eduardo Alves - PMDB; 
Iberê Ferreira - PFL; Ismael Wanderley -
PTR; Marcos Formiga - PST; Ney Lopes 
- PFL; Vingt Rosado - PMDB. 

Paraíba 

Agassiz Almeida - PMDB; Antonio Ma­
riz - PMDB: Edivaldo Motta - PMDB; 
Edme Tavares - PFL: Francisco Rolim -
PSC; João Agnpino -PRN; José Maranhão 
- PMDB; Lucia Braga - PDT. 

Pernambuco 

Artur Lima Cavalcanti - S!P: Egídio Fer­
reira Lima - PSDB; Gonzaga Patriota -
PDT; Horácio Ferraz - PFL; Inocêncio Oh­
veira - PFL; José Carlos Vasconcelos -
PRN; José Mendonça Bezerra - PFL; José 
Moura - PFL; José Tinoco - PFL; Maurílio 
Ferreira Lima - PMDB; Nilson Gibson­
PMD B; Paulo Marques - PFL; Ricardo Fiu­
za - PFL; Roberto FreIre - PCB; Salatiel 
Carvalho - PFL; Wilson Campos - PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeir~ - PFL; Antonio Fer­
reira - PFL; Eduardo Bonfim - PC do B; 
José Costa - PSDB; Roberto Torres -
PTB. 
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Sergipe 

Bosco França - PMDB; Cleonâncio Fon­
seca - PRN; Djenal Gonçalves - PMDB; 
João Machado Rollemberg - PFL; Leopol­
do Souza - PMDB; Messias GÓIS - PFL. 

Bahia 

Ângelo Magalhães - PFL; Benito Gama 
- PFL; Carlos Sant'Anna - PMDB; Celso 
Dourado - PSDB; Dommgos Leonelli -
PSB; Eraldo Tinoco - PFL; Fernando San­
tana - PCB; Francisco Pinto - PMDB; Ge­
nebaldo Correia - PMDB; Haroldo Lima 
-PC do B; Jairo Azi-PDC, JOlllval Lucas 
- PDC; Jorge Hage - PDT; Jorge Vianna 
- PMDB; José Lourenço - PDS; Jutahy 
Júnior - PSDB; LUIz Eduardo - PFL; Ma­
noel Castro - PFL; Marcelo CordeIro -
PMDB; Mário Lima - PMDB; Prisco Viana 
- PMDB; Sérgio Bnto - PDC, Uldurico 
Pinto - PSB; Virgildásio de Senna - PSDB. 

Espírito Santo 

Jones Santos Neves - PL, Nelson AgUIar 
- PDT; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro 
Ceolm - PFL, Rita Camata -PMDB; Sté­
lio Dias - PFL. 

Rio de Janeiro 

Adolfo OliVeIra - PFL; Anna Maria Rat­
tes - PSDB; Arolde de OliveÍla - PFL; 
Artur da Távola - PSDB; Benedita da Silva 
- PT; Brandão Monteiro - PDT; Carlos 
Alberto Caó - PDT; César Maia - PDT; 
Climério Velloso - PMDB; Daso Coimbra 
- PRN; Edmllson Valentim - PC do B; 
Fábio Raunheitti - PTB; Feres Nader -
PTB; Flavio Palmier da Veiga - PRN; Fran­
cisco Dornelles - PFL; Jayme Campos -
PRN; Jorge Gama - PMDB; Jorge Leite 
- PMDB; José Luiz de Sá - PL; José Mau­
ríCIO - PDT; Luiz Salomão - PDT; Lysâ­
neas Maciel - PDT; Márcio Braga - PDT; 
Miro Teixeira - PDT; Osmar Leitão - PFL; 
Oswaldo Almeida - PL; Paulo Ramos -
PDT; Roberto Augusto - PTB; Rubem Me­
dina - PRN; Sandra CavalcantI - PFL; Ser­
gio Carvalho - PDT; SImão S~ss~m - P~L; 
Vivaldo Barbosa - PDT; VladImir Palmeira 
-PT. 

Minas Gerais 

Aécio Neves - PSDB; Aluísio Vascon­
celos - PMDB; Álvaro Antôlllo - PRS; 
Alysson PauhneIli - PFL; Bonifácio de An­
drada-PDS; Carlos Cotta-PSDB; Carlos 
Moscom - PSDB; Célio de Castro - PSB; 
Chico Humberto - PST; Christóvam ChIa­
radia - PFL, Ehas Murad - PSDB; GenésIO 
Bernardino - PMDB; Gil Cesar - PMDB; 
Hélio Costa - PRN; Ibrahim Abi-Ackel­
PDS; Israel Pmheiro - PRS; João Paulo -
PT; José da ConceIção - PRS; José Geraldo 
- PL' José Santana de Vasconcellos - PFL; 
Lael Varell~ - PFL; Leopoldo Bessone -
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PMDB; LUIZ Leal- PMDB; Marcos L~~a 
- PMDB; Mário Assad - PFL; MaunclO 
Campos - PL; Mauro Campos - PSDB; 
Octávio ElíSIO - PSDB; Paulo Delgado -
PT' RaImundo Rezende -PMDB; Roberto 
Br~nt - PRS; Ronaldo Carvalho - PSDB; 
Ronaro Corrêa - PFL; Saulo Coelho -
PSDB; Sérgio Naya - PMDB; Virgího GUI­
marães -PT 

São Paulo 

Afif Domingos - PL; Airton Sandoval -
PMDB' Antonio Carlos Mendes Thame­
PSDB" Antônio Perosa - PSDB; Antônio 
Salim Curiati - PDS; Arnaldo Faria de Sá 
- PRN; Cardoso Alves - PTB; Cunha Bue­
no - PDS' Del Bosco Amaral - PMDB; 
Fábio Feld~ann - PSDB; Farabulini Júnior 
- PTB; Florestan Fernandes - PT; Gastone 
Righi - PTB, Geraldo Alckmm Ftlho -
PSDB' Gerson Marcondes - PMDB; Gu­
merci~do Milhomem - PT; Hélio Rosas -
PMDB, Irma Passoni - PT; João Herrman~ 
Neto - PSB; João Rezek - PMDB; Jose 
Carlos Grecco-PSDB; José Egreja-PTB; 
José Genoíno - PT, Koyu lha - PSDB; 
Leonel Júlio - PT do B; Luiz Eduardo Gree­
nhalgh - PT, Luiz Gushiken - PT; Maluly 
Neto - PFL; Mendes Botelho -:- PTB; Nel­
son Seixas - PSDB; Ralph Blasl- PMDB.; 
Ricardo Izar - PL, Roberto Rollember? -
PMDB, Robson Marinho - PSDB; Solon 
Borges dos ReIs - PTB; Theodoro Mendes 
-PMDB; Tldel de Lima-PMDB; Ulysses 
GUImarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Fernando Cu­
nha - PMDB' Iturival NascImento -
PMDB' João N~tal - PMDB; José Freire 
- PMI>B; Lúcia Vâllla - PMDB; Maguito 
Vilela-PMDB; Mauro Miranda-PMDB; 
Naphtah Alves de Souza - PMDB; Tarzan 
de Castro - PDT. 

Distrito Federal 

"" Augusto Carvalho - PCB; Eurides Bnto 
- PFL' Francisco Carneiro - PTR; Geraldo 
Campo~ - PSDB; Geraldo Maciel- PF!--; 
Marco Antonio Campanella - PMDB; Slg­
maringa SeIxas - PSDB; Valmir Campelo 
-PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT, Joaquim Sucena 
- PTB; Jonas Pmheiro - PFL; Júlio Cam­
pos - PFL; Osvaldo Sobrinho - PTB; Ro­
drigues Palma - P,!B; Ubiratan SpmellI -
PDS. . 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersósimo - PMDB; José Ehas -
PTB; Levy Dias - PSTi Plínio Martins -
PSDB; Rosáno Congro Neto-PSDB, Saulo 
Queiroz - PSDB; Valter Pereira - PMDB. 
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Paraná 

Alarico AbIb - PMDB; Antônio Ueno 
- PFL; Basilio Villani - PRN; Borges da 
Silveira - PDC; Euclides Scalco - PSDB; 
Hélio Duque - PDT; José Tavares -
PMDB; Jovanni Masini - PMDB; Matheus 
Iensen -PTB; Mattos Leão-PMDB; Mau­
rício Fruet - PSDB; Max Rosenmann -
PRN' Nelton Friedrich - PDT; NIlso Sgua­
rezi":'" PMDB; Renato Bernardi - PMDB; 
Renato Johnsson - PRN; Santinho Furtado 
- PMDB; Sérgio Spada - PMDB; Waldyr 
Pugliesi - PMDB. 

Santa Catarina 

Antônio Carlos Konder Reis - PDS; Ar­
tenir Werner - PDS, CláudIO Ávila - PFL; 
Eduardo Moreira - PMDB; Francisco Kus­
ter - PSDB; Henrique Córdova - PDS; 
Ivo Vanderlinde - PMDB; Luiz Hennque 
- PMDB, Orlando Pacheco - PFL; Renato 
Vianna - PMDB; Victor Fontana - PFL. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck -PSDB; Adylson Motta 
- PDS' Amaury Muller - PDT; Antônio 
Britto"':" PMDB; Arnaldo Prieto - PFL; 
Carlos Cardinal - PDT; Darcy Pozza -
PDS; Hermes Zaueti - PSDB; Hilário 
Braun - PMDB; Irajá Rodrigues - PMDB; 
Ivo Lech - PMDB; Ivo Mainardl- PMDB; 
João de Deus Antunes - PDS; Jorge Ue­
qued - PSDB; Júlio Costamilan - PMDB; 
LélIo Souza - PMDB; Luís Roberto Ponte 
-PMDB; Mendes RIbeiro - PMDB; Nel­
son Jobim - PMDB; Osvaldo Bender -
PDS; Paulo Paim - PT; Rosplde Netto -
PMDB; Ruy Nedel- PSDB; Tarso Genro 
- PT; Telmo Kirst - PDS; VIcente Bogo 
- PSDB; Victor FaCCIOni - PDS. 

Amapá 

Eraldo Trindade - PFL; Geovani Borges 
-PRN; Julio Pereira-PDT; Raquel Capi­
beribe - PSB. 

Roraima 

Chagas Duarte - PDT; Julio Martins -
PTB; Marluce Pinto -PTB. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- As listas de presença acusam o compare­
cimento de 63 Srs. Senadores e 344 Srs. De­
putados. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Passando-se ao período de Breves Comuni­
cações, concedo a palavra ao nobre Congres­
sista Del Bosco Amaral. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB -
SP Pronuncia o seguinte dIscurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, a Imprensa escrita e falada vem 
noticiando com destaque o que sena uma sé­
ria injustiça que se pratica contra o Ilibado 
e notável homem públIco, Deputado Ulysses 
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Guimarães, que jll chegou a ocupar quatro 
posições de mandatário, em posiçõe~ de des­
taque. 

HOJe, vem S. Ex' sofrendo críticas, justa­
mente daqueles que terIam crescido à sombra 
de tão frondo~a árvore. E os Jornais publicam 
- estou autorizado a falar assim, porque no 
passado muitas vezes combati com o Dr. 
Ulysses Guimarães, esse nobre Líder, o com­
bate do anão contra o gigante, sendo S. Ex' 
o gigante -, os Jornais publicam que o Dr. 
Ulysses fez por merecer, pob quem cria ,er­
pentáno à revelia das leis dos homens, quem 
abriga na sua sombra, ou no seu ,eio, ~omen­
te aquele que quer, em detnmento de outros 
homens, mulheres, militantes políticos, e os 
faz crescer, muitas vezes à custa do sacrifício 
dos ,eu, próprios companheiros, não pode, 
mesmo em provecta idade, reclamar da ingra­
tidão que parece ser marca registrada nesta 
atividade. 

Tenho a impressão de que os políticos só 
se lembram de critIcar o povo quando per­
dem, de crIticar os seus ,eguidores quando 
deixam de ser seguidos, mas enquanto são 
votados, enquanto são seguidos e reveren­
ciados, e'quecem-,e de algo que se chama 
jusliça para todos. O Dr. Ulysse~ Guimarães, 
na condução do partido, onde se destacou 
inclUSive na luta contra a ditadura, mereceu 
todo o nosso aplauso. todo o nosso compa­
nheirismo. Quando o partido chegou ao po­
der - foi aí o começo do seu esvaziamento 
- tivemos a figura ingrata do Sr Franco 
Montoro em São Paulo, começando a derrota 
do PMDB naquele estado, porque o Sr. Fran­
co Montoro não abandonava a idéia de mas­
sacrar o Sr. Orestes Quércia, uma liderança 
ascendente. E continua scndo. Da mesma 
forma, o SI. Ulysses GUimarães, depois que 
o poder chegou às mãos do PMDB, resolveu 
colocar um cercado, plantar pereiras para o 
seu poire, para uma meia dúzia de homens 
que, com raras exceções, hoje <J abandona­
Iam. Quem bebeu poire em determmada épo­
ca, que ,e queixe àqueles cor. quem bebeu 
e não à coletividade, porque a maioria do, 
parlamentares, a maiOrIa dos liderados do 
Sr. Ulysses Guimarães sofreu simplesmente 
um esquecimento, pelo esvaziamento do 
PMDB. 

Por isso estou à vontade para dizer que 
polítIco não se deve permitIr chorar, po1íiIco 
não deve permitir nem sequer que chorem 
por ele, porque, na verdade, o político con­
qUIsta, mantém as suas posições, e, quando 
as perde, sImplesmente deve olhar para trás 
e investigar por que ~S perdeu. 

Sr. PreSIdente, Ulysses Guimarães merece 
todo o respeito desta Nação, merece os aplau­
sos por muitas das suas atitude" mas, como 
condutor do partido e como condutor da Ca­
sa, da Câmara dos Deputados, mllltas vezes, 
na Constituinte, benefIciou algumas nulida­
des que cresceram à sua sombra. Quem criou 
cobra que agora aproveite o seu veneno. 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congres;lsta 
Nilson Gibson. 
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o SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente. Sr" e Srs. Congressistas, anunciou o 
Ministro Antonio Cabrera a criação do Pro­
grama Especial de Crédito para Reforma 
Agrária, (Procera), que vai destinar Cr$ 2,7 
bilhões, a curto prazo, pala 130 projetm de 
reforma agrária, o que deve beneficiar mais 
de 103 mil trabalhadores rurais assentados 
no ano passado, recursos esse, que serão usa­
dos como crédito para custeio e investimentos 
nas áreas de assentamento dos trabalhadores. 
Até dezembro o Ministro da AgIicultura e 
Reforma Agrária vai aplicar mai, de Cr$ 6 
bilhõ~s de dotações orçamentárias no progra­
ma. E conveniente frisar que a Comissão de 
Orçamento foi sensível ao apelo do ministério 
e atendeu ao pleito, aprovando a verba a 
ser transferida pelo lncra e de ~aldos de trans­
ferência do Banco Nacional do Desenvolvi­
mento Econômico e Social (BNDES) e ou­
tros agentes financeiros. 

A utilização dos recurws será definida por 
uma comissão integrada pelo ministéIio e 
os trabalhadores, em cada estado. Ao receber 
o financiamento, o trabalhador rural pagará 
juros de 3% ao ano, mais 50% da correção 
monetária. Para o custeio o prazo do emprés­
timo será de dois anos, sem carência. O cré­
dito para investimento tem prazo de cmco 
anos para aplicações semifixas, como a com­
pra de reprodutores e de sete anos para ou­
tros investimentos. Nos dois casos, o prazo 
de carência será de dois anos. 

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congressbtas, 
o Ministro Antonio Cabrera infonnou que 
até o dia 10 de fevereiro estará enviando ao 
Congresso Nacional projeto de lei propondo 
a redução de impostos dos produtos que inte­
gram a cesta báSica, isto é, milho, arroz, man­
dioca e feijão, e ainda está tentando conven­
cer os Governadores a isentarem esses produ­
tos da cobrança de Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS). O Minis­
tro Antonio Cabrera deseja acabar com o 
sistema de votação por unanimidade do Con­
selho de Política Fazendária (CONFAZ), 
que reúne os secretários da Fazenda dos Esta­
dos, pelo qual qualquer resolução deve ter 
a aprovação de todos os secretários, o que 
permite a um único representante derrubar 
uma medida aprovada pela maioria. 

Realmente, agora, o Governo Federal de­
monstrou disposição em apresentar um pro­
jeto global para reforma agrária ou, no míni­
mo, dar continuidade aos projetos anteriores. 

Concluo, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Con­
gressistas, parabenizando o tlustre Ministro 
Antonio Cabrera pela criação do Programa 
Especial de Crédito para Refonna Agrária 
(PROCERA), que vai efetivamente benefi­
ciar os trabalhadores rurais do País. O impor­
tante a destacar é que no Brasil há imensos 
espaços para quem deseja plantar com serie­
dade, assumindo riscos normais de quem se 
dedica às praticas da produção. Solo em regi­
me nitidamente vendedor, água com oferta 
regular, de parte do clima e abundllncia de 
solarização compõem o triângulo básico para 
o desenvolvimento de um programa de pro-
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dução agrícola razoável, desde que comple­
mentado com a vontade de trabalhar, o dese­
jo de produzir e a certeza de que é no campo 
que a atividade econômica aind:t oferece as 
melhores aJte1l1ativas para crescer e prospe­
rar. É nesse rumo que precisamos caminhar 
e nessa direção que o Mmistério da Agri­
cultura e Reforma Agrária está convocando 
aqueles que se querem entregar às atividades 
do cultivo tendo a terra como oficina de tra­
balho. O País possui uma excelente e vasta 
região para quem deseja trabalhar sem se 
incomodar com as mãos calejadas e os reno­
vados desafios que os ofícios da produção 
rural colocam diariamente à sua frente. O 
Ministro Antonio Cabrera está no rumo cor­
reto. Parabéns. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PreSIdente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Adylson Motta. 

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, V. Ex' sabe 
do imenso apreço que tenho pela sua pessoa. 
Considerando-o um homem íntegro, um polí­
tico com uma grande folha de serviços presta­
dos ao nosso País, e, por isso mesmo, alta­
mente homenageado em várias referências 
aqui. Mas isso não me tira o direito de fazer 
algumas colocações sobre o que tenho verifi­
cado quanto à conduta da Mesa em relação 
aos trabalhos do Congresso Nacional. E se 
faço isso é porque sou um deputado preocu­
pado com a imagem desta Casa. O que se 
tem verificado nas sessões extraordináIias, 
aqui, muito deixa a desejar, e eu não ficaria 
em paz comigo mesmo se não fizesse pelo 
menos este registro. 

Quando foi convocada a sessão extraor­
dinária, eu, preocupado com o quorum signi­
ficativo na Casa, algo que vem somar em 
favor da instituição, apresentei cinco requeri­
mentos, para que todas as medidas provi­
sórias fossem votadas nominalmente. Como 
não tenho força para apresentar esses reque­
rimentos, tive o endosso do Líder do meu 
partido, Deputado Amaral Netto. 

Foi votado o primeiro requerimento e foi 
feita a votação nominal na Câmara dos Depu­
tados e no Senado Federal. 

Foi votado o segundo requerimento, com 
votação também nas duas Casas do Congres­
so, com um quorum de quatrocentos e tantos 
deputados e senadores. 

O terceiro requerimento, Sr. Presidente, 
foi perdido pela Mesa, mas justifica-se, por­
que V. Ex', num gesto de humildade, confes­
sou que se havia esquecido de colocá-lo em 
votação. Foi votado, então, simbolicamente. 
V. Ex' quis voltar e anular a votação e eu 
acedi que se desse validade ao processo no­
minal. 

Quando foi votada a segunda medida pro­
visória, V. Ex' votou o principal e me consul­
tou sobre os acessórios, as medidas derivadas 
do principal, ou seja, os destaques. Concor-
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dei que se votasse apenas o principal e as 
outras, então, seguissem o processo nominal, 
mais por concordância do autor do requeri­
mento. Feito isso, veio a quarta medida, e 
o Senador Fernando Henrique Cardoso le­
vantou uma questão de ordem, no sentido 
de haver votação nominal apenas na Câmara 
dos Deputados, porque eu, deputado, não 
tinha poder para impor votação no Senado 
Federal, com o que discordo, Sr. Presidente. 
Na hora em que apresentei a proposta, o fiz 
em relação à Casa, porque, quando o Con­
gresso Nacional se reúne, é um único 6rgão 
que apenas se divide no processo de votação, 
Câmara e Senado, mas, é uma Casa só. As 
regras são únicas. Não aceitei aquela decisão, 
e quero deixar registrado aqui, até para que 
futuramente se consulte a Comissão de Cons­
tituição e Justiça e de Redação, para que 
se veja qual é realmente a atitude legal, cor­
reta. 

Na quinta votação já se voltou atrás. O 
requerimento valeria para as duas Casas do 
Congresso Nacional. É a minha primeira in­
conformidade. Ou é uma coisa ou é outra. 
O que não pode é, a cada sessão, uma condu­
ta diferente. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, quando 
pedi votação nominal, pedi para a matéria 
toda, o conjunto, seja medida provisória. Se 
vier um projeto de lei de conversão, valerá 
também para o projeto de conversão, e se 
houver destaques, estarão incluídos. Pedi pa­
ra o conjunto e não apenas para a metade 
da proposta. Aqui foi feita a votação do prin­
cipal pelo processo nominal e ~imbolicamente 
para as demais. 

É outro ponto que deixo aqu~ registrado, 
para que futuramente a Mesa do Senado con­
sulte e tome a atItude que seja uniforme em 
relação a esses caso~ 

Em terceiro lugar, Sr. Presidente, quando 
uma sessão é interrompida - este é um ponto 
de vista meu, determinado pelo raciocínio, 
pela lógica e pelo bom senso - ela tem que 
recomeçar exatamente no ponto em que foi 
interrompida. Estávamos votando a medida 
provis6ria na penúltima sessão e ela foi inter­
rompida na sexta-feira por falta de quorum. 
Como já havia sido aprovado um requeri­
mento, determinando a votação nominal, ti­
nha que ser recomeçada a sessão exatamente 
votando e obedecendo as decisões já havidas. 
Era o caso do requerimento que apresentei. 
Na verdade, ontem, votou-se novo requeri­
mento, inclusive pretendendo-se inverter a 
pauta da votação. 

São registrados, Sr. Presidente, que talvez 
para V. Ex', que está deixando a Presidência 
da Casa, não tenham maior importância, mas 
para mim, que gosto de ter coerência nas 
minhas atitudes, é muito importante, até por­
que, se não houver uma manifestação, vou 
fazer por escritu à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. Não podemos ficar aqui 
ao sabor de improvisações, de medidas dife­
rentes para casos assemelhados. Se digo isso, 
Sr. Presidente, é para colaborar com a Mesa. 

Muito obrigado pela atenção de V. Ex', 
Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa agradece a colaboração de V. 
Ex' mas, ainda ontem, decidiu que o requeri­
mento feito por um Deputado, para votação 
nominal, não se confunde com requerimento 
de verificação para votação. Um Deputado 
ou Senador podem, ambos, pedir a votação 
nominal para as duas Casas, mas a verificação 
de uma Casa não importa no pedido de verifi­
cação para a outra Casa. 

Os outros reparos, V. Ex' os faz querendo 
colaborar com o andamento da sessão. De 
modo que a Mesa recolhe as críticas de V. 
Ex', para apreciá-Ias. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- COHcedo a palavra ao nobre Congressista 
Francisco Küster. 

O SR. FRANCISCO KúSTER (PSDB -
Se. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Pre&idente, Sr§' e Srs. 
Congressistas, despedir-me não sei se defini­
tiva ou temporariamente, desta Casa, deixo 
aqui registrada, a exemplo do que sempre 
fiz, uma preocupação muito grande com o 
futuro desta Instituição alicerce da democra­
cia, o Congresso Nacional, as duas Casas -
Câmara e Senado. PrinCipalmente quando o 
Poder todo-poderoso, que t: o Executivo, in­
siste numa estratégia perversa, burra e desu­
mana de uma política econômica equivocada 
que atinge recordes de ineditismo, que tem. 
ao mesmo tempo, algumas tragédias que infe­
licitam a vida do brasileiro, tais como reces­
são, que é o desemprego, inflação e arrocho 
salarial. São três desgraças que só no Brasil 
acontecem. 

Os comentários que pretendia fazer não 
são a respeito dessa situação. Aproveito a 
oportunidade para registrar, para deixar con­
&ignado nos Anais desta Casa um artigo da 
lavra do Prof. Fábio Konder Comparato, 
uma das ilustres figura dos mundo jurídico 
deste País: 

"PARA QUE O BRASIL 
GANHE A GUERRA 

Fábio Konder Comparato 

O conflito do Golfo Pérsico tem des­
viado a nossa atenção de uma outra guer­
ra mais insidiosa, travada desde há muito 
em nosso País, e na qual temos sido fra­
gorosamente derrotados: a guerra contra 
a miséria e o subdesenvolvimento. 

O número de baixas que vimos sofren­
do é debilmente sugerido pelas estatís­
ticas macroeconômicas. Durante os dez 
anos transcorridos entre 1981 e 1990, o 
PIB brasileiro per capita decresceu 
5,5%. Por trás desse algarismo, perfi­
lam-se a desnutrição aguda, a devasta­
dora mortalidade infantil, as endemias 
recorrentes, a deseducação em mas~a, 
o abandono de milhões de crianças e 
adolescentes à miséria das ruas e dos 
prostíbulos; enfim, como coroamento 
desses horrores, a sustentação de um sis­
tema político em que as massas elegem 
a aclamam os mais vis, para que estes 
realimentem a miséria popular e conti-
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nuem a drogar o povo com suas emis­
soras de rádio e canais de televisão. 

Na guerra civil brasileira, a tragédia 
consiste em que os poucos combatentes 
pela dignidade humana têm usado a es­
tratégia errada e as armas inadequadas. 
Quando é que nos daremos conta de que 
a reversão de força só começará com a 
reforma das instituições estatais? 

Nenhum plano de governo - oficial 
ou paralelo -, por mais bem elaborado 
e aplicado que seja, jamais terá êxito, 
enquanto a organização dos poderes pú­
blicos permancer vinculada a um modelo 
constitucional de há muito exaurido e 
ultrapassado. Continuamos desprovidos 
de um 6rgão espeficamente encarregado 
de desenvolver as políticas a longo pra­
zo. E sem políticas a longo prazo - so­
bretudo no setor energético, na infra-es­
trutura de transportes e comUnIcações, 
na educação de base, na saúde pública, 
na pesquisa tecnológica - não há desen­
volvimento. 

O Congresso Nacional não é, obvia­
mente. esse órgão. Seguindo o modelo 
constitucional clássico, ele tem a dupla 
incumbência de votar e fiscalizar o Exe­
cutivo - incumbência essa que ele exer­
ce sofrivelmente, como ninguém Ignora. 
O Legislativo, em país algum. foi conce­
bido e estI;uturado para elaborar progra­
mas de ação. No Brasil, além do mais, 
o Congresso tem sido, tradicionalmente 
e com raríssimas exceções individuais, 
um aglomerado de intermediários de fa­
vores do Governo e verbas públicas para 
as bases eleitorais. A última escandalosa 
votação do Orçamento da União veio 
confirmar superabundante esse fato, se 
ainda houvesse necessidade de demons­
trá-lo. 

Com isto, no esquema do constitucio­
nalismo clássico, a elaboração e imple­
mentação de políticas a longo prazo re­
cai, inevitavelmente, na órbita do Exe­
cutivo. Acontece que ação deste, entre 
n6s, é antes de tudo limitada pela dura­
ção do mandato presidencial; vale dizer, 
nenhum presidente dá prosseguimento 
a programas de governos anteriores nem 
lança novos com duração superior a cin­
co anos. Ademais, o Executivo é, por 
essência, o órgão encarregado de admi­
nistrar as medidas de conjuntura. Ora, 
a assunção pelo mesmo órgão estatal 
dessas duas incumbências provoca fatal­
mente, nos momentos de crise ou de for­
te pressão popular, o sacrifício das polí­
ticas a longo prazo às medidas de conjun­
tura. 

A ilustração dessa verdade é clara­
mente dada, entre nós, com os planos 
governamentais para controlar a infla­
ção. Convivemos ininterruptamente 
com ela há 50 anos. A minha geração 
e as que a sucederam jamais conheceram 
uma situação de estabilidade monetária. 
S6 mesmo um idiota é incapaz de perce­
ber que a inflação não é nem pode ser, 
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entre n6s, um problema de conjuntura, 
mas que está intimamente ligada à estru­
tura de repartição de rendas entre as di­
ferentes classes sociais, regiões geoeco­
nômicas ou setores produtivos. Ora, 
uma política de repartição de rendas, al­
terando fundamente a estrutura social 
do País, não pode ser implementada a 
curto prazo No entanto, todas as medi­
das antiinflacionárias que temos aplica­
do há meio século - sejam elas monetá­
rias, fiscais ou creditícias - são conjun­
turais e, por isso mesmo, s6 tiveram êxito 
em países desenvolvidos, nos quais a in­
flação é, de fato, um problema de con­
juntura. 

O problema institucional brasileiro si­
tua-se em nível mais profundo que o da 
singela alternativa presidencialismo-par­
lamentarismo, na qual é frequentemente 
enquadrado; pois nenhum desses siste­
mas de governo responde às exigências 
de uma política programada a longo pra­
zo. 

O órgão constitucional de elaboração 
e implementação de políticas estruturais 
deve ser distinto e independente, tanto 
do Governo quanto do Legislativo. Este 
deve ser chamado a votar os grandes ob­
jetivos das políticas públicas e nunca a 
distribuição miúda de verbas. E a inicia­
tiva do Executivo, despido de sua prerro­
gativa imperial (freqúentemente acana­
lhada, de resto), há de limitar-se à admi­
nistração das medidas de conjuntura, on­
de aliás o atual Governo brilha pela in­
competência. 

Para superar-se a tecnocracia e o po­
pulismo, é indispensável incorporar ao 
órgão estatal de programação um amplo 
conselho de representantes diretos dos 
diferentes setores econômicos e agentes 
de produção, sem a intermediação artifi­
cial e viciosa de Deputados e Senadores. 

Enfim, para acabar COj11 uma guerra 
invisível mas extremamente cruenta, que 
se arrasta há décadas e nos tem custado 
milhões de vidas humanas, é preciso ter 
a coragem e a ambição de renovar inte­
gralmente a estratégia e as armas de 
combate. 

Este deve ser o objetivo do verdadeiro 
entendimento nacional. 

Fábio Konder Comparato, 54, advogado, 
doutor pela Universidade de Paris, é profes­
sor titular da Faculdade de Direito da USP 
e autor de "Para Viver a Democracia." 

Muito obrigado, SI. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Paulo Ramos. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT-RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - SI. Presidente, Srs. Congressis­
tas, no momento em que alguns setores do 
Governo, mesmo timidamente, começam a 
reconhecer que o chamado Plano Brasil Novo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

está fracassando, não alcançou os resultados, 
pelos menos os desejados pela equipe econô­
mica, \> ideal ~eria que essas vozes ponde­
rassem junto ao Governo Federal para uma 
revisão completa de um. projeto que vem le­
vando o povo brasIleiro a uma amargura mui­
to maior do que as amarguras já sofridas pelo 
nosso povo. A recessão, o desemprego e o 
arrocho salarial são os sintomãs de uma pré­
convulsão social, e cabe ao Chefe do Execu­
tivo fazer tudo para evitá-la. 

Entre as mazelas levadas.a efeito por este 
Governo, vou ater-me simplesmente a duas, 
juntando a minha voz àquelas que se estão 
levantando nesta Casa. Primeiro, em relação 
ao Banco do Brasil. 

Não é possível que um Governo respon­
sável e que se pretenda respeitado procure 
transformar o Banco do BrasIl num banco 
comercial, em igualdade de condições com 
os demais bancos, a não ser que este Governo 
pretenda criar condições para a sua priva­
tização. 

O Banco do Brasil precisa ter lucros, mas 
ele é, acima de tudo, um banco SOCial, não 
se justificando, portanto, a extinção de suas 
agências, localizadas em inúmeros municí­
pios, onde a população só dispõe desse ban­
co. Não é possível que o Governo retire do 
Banco do Brasil a exclusividade do câmbio 
para as empresas estatais. É preciso denun­
ciar o que o Governo Federal fez com o Ban­
co do B~asi1, permitindo que as empresas pú­
blicas estatais fechassem o câmbio bancário 
das 1lllciativa privada. Foi uma espécie de 
crime de lesa-pátria, porque retirou do Banco 
do Brasil um papel importante, que equili­
brava com recursos e dava a perspectiva de 
contmuar sendo um banco social. 

Além do mais, abriu as portas para uma 
competição que vai fomentar a mais grossa 
corrupção. Daqui a alguns dias - isso vai 
acontecer - é possível prever: um presidente 
da Petrobrás vai escolher um banco privado 
para fechar o câmbio. Qual banco vai escO­
lher? De quanto será a comissão? É possível 
fazer esta previsão. Além de ter impetrado 
este ato, o Presidente da República ainda 
pretende fechar inúmeras agências e despedir 
funcionários. 

Fica aqui o meu protesto quanto às inicia­
tivas do Presidente da República e de sua 
equipe econômica em relação ao Banco do 
Brasil. 

Fica, ainda, mais um protesto, Sr. Presi­
dente, que se prende a esse projeto de privati­
zação. Não é possível que não estejamos a 
par de que os grupos econômicos que vão 
comprar o nosso ramo siderúrgico são estran­
geiros, porque não existe capital naCIOnal pa­
ra a preservação desse patrimônio, senão na 
iniciativa privada, pelo menos na iniciativa 
privada nacional. 

Existe muito mais. Já surgem vozes, até 
da OpOSição, defendendo que o Governo es­
cancare ainda mais as portas da nossa econo­
mia ao capital estrangeiro! 

É preciso que os Congressistas, que vão 
assumir o seu mandato a partir do dia 1°, 
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pensem pelo menos no bem do País. Que 
haja divergência quanto à presença do Estado 
na economia, mas que não haja divergência 
quanto à internacionalização ainda maior da 
nossa economia. Que os representantes do 
povo brasileiro, com assento no Congresso 
Nacional, saibam o que significa o amor à 
Pátria e a sua defesa e digam não ao entre­
guismo e à mudança do modelo econômico 
ainda por essa equipe econômica, que o povo 
brasileiro ainda terá que aturar por,mais qua­
tro anos! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Elias Murad 

O SR. ELIAS MURAD (PSDB - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do oraçloI.) - SI. Presidente, Colegas Con­
gressistas, o jornal Correio Braziliense publi­
ca hoje, em sua pág. 7, primeiro caderno, 
um artigo de nossa autona, cujo texto quero 
registrar nos Anais desta Casa. Não por ser 
de minha. autoria, mas pelo tema que o artigo 
ventIla. E o seguinte: 

MEDICAMENTO OU DROGA 
DE ABUSO? 

José Elias Murad 

No iníciO da década de 80, laborató­
rios farmacêuticos internacionais lança­
r~tn no mercado um novo antitussígeno 
de síntese (obtido no laboratóno), o Zi­
peprol. A época dizia-se que o produto 
era desprovido de propriedades toxico­
man6genas, não levando Jo abuso ou 
à dependência , 

Entretanto, pouco tempo ap6s o seu 
lançamento no mercado farmacêutico 
brasileiro com os nomes de Eritós (Sear­
le) e Tussiflex (Pravaz-Abbott), começa­
mos a atender, principalmente no "Cen­
tro de Orientação sobre Drogas JEM", 
da Fuhban, em Belo Horizonte, pacien­
tes que narravam casos graves de abuso 
do produto em dose alta (meio frasco 
ou frasco inteiro) das soluções para uso 
em gotas ou em xarope. A maioria desses 
pacientes eram jovens ou adolescentes, 
alguns deles com o uso contínuo por mais 
de um ano, chegando a tomar, três, qua­
tro, cinco frascos, ou mais, por dia. Certa 
vez, o pai de um deles nos le:-,ou os fras­
cos vazios correspondentes ao emprego 
do produto usado por seu filho durante 
um mês. Havia 164 frascos, isto é, uma 
média de mais de cinco frascos por dia. 

Na maIOria dos casos, 0S pacientes 
narravam um certo estado de euforia, 
com indiferença em relação aos estímu­
los do melO ambiente, perda da mem6-
ria, dificuldades de atenção ·e concen­
tração e, às vezes, alucinações, principal­
mente visuais. Muitos - em doses maIO­
res - chegavam a ter convulsões do tipo 
da epilepsia. Um deles teve uma crise 
em nosso gabinete, e "enrolou a língua", 
obrigando-nos a desobstruir as suas vias 
aéreas com os dedos para impedi-lo de 
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morrer por asfixia. Outro - um adoles­
cente de 15 anos de idade - teve uma 
queda na rua durante as convulsões e 
morreu por fratura da base do crânio. 

Tratava-se, aquela época (1983), de 
um novo tipo de abuso de drogas, e m 
casos de dependência aproximavam-se 
da chamada dependêncIa física, pois, 
quando o indivíduo tentava parar o uso, 
surgia sofrimento do organismo com tos­
se persistente. ,udore,e. náu~eas, às ve­
zes vômitos e mal-estar geral. 

Tendo em vista tudo isso, desde aque­
la época temos alertado as autoridades 
sanitárias sobre a gravidade do proble­
ma, solicitando providênCIas, mclu5ive 
um controle mai, rigoroso do produto. 
Denunciamos o fato ao Confen que, por 
unanimidade. aprovou nossa proposta 
de colocar o medIcamento sob controle 
de receita espeCIal, retida nas flmuácias 
para posterior fIscalização ("bloco 
azul", tipo dos p,icotrópicos). 

A DlVlSão de MedIcamentos do Minis­
tério da Saúde (DIMED). no entanto. 
recusou-se a atender a nossa sugestão. 
tendo apenas colocado o produto sob re­
ceita comum (""bloco branco"). retida 
nas farmáCias. 

Tal medida foi insuficiente porque 
passou-se apenas a controlar o dIstribui­
dor varejista (farmácias). não se contro­
lando o atacadista e tampouco os labora­
tórios produtores do medicamento. Con­
sequentemente. tem havido vazamento 
do produto entre o fabricante ou seus 
representantes e as farmácias mediante 
vários mecanismos fraudulentos do tipo 
da venda em "nota branca". Tan~o isso 
é verdade que já houve vários flagrantes 
com fechamento de farmáCIas. como um 
caso recente em Divinópolis. Minas. on­
de uma farmácia vendeu. em uma s6 se­
mana. um mil 600 frascos de Eritós. 

Em BrasílIa. um intermediário foi pre­
so com quase 900 frascos de Eritós e, 
recentemente, a Polícia Federal foi ao 
Rio de Janeiro atrás de traficantes do 
produto, tendo confl,cado milhares de 
frascos. 

Por tudo isso. apresentamos. em 1990. 
um projeto de lei à Câmara dos Deputa­
dos, a fim de coibir tais abusos. ~m sínte­
se, o projeto dispõe o seguinte: 

1 - Listagem do produto, equiparan­
do-o aos narcóticos ou entorpecentes 
(morfma e afins). Isso o obrigaria, de 
início, também ao controle do insumo 
farmacêutico (matéria-pnma) e, portan­
to, do laboratório produtor. Outrossim, 
a equiparação com os narcóticos obriga­
ria o receituário no bloco de 'entorpe­
centes, com um controle rigoroso pelas 
entidades sanitánas. Assim. a venda des­
se medicamento contra a tosse se redu­
ziria tanto que possivelmente os próprios 
laboratórios inam retirá-lo do mercado. 

2 - Adição do extrato de ipeca ao 
produto, em nível do laboratório produ­
tor. A ipeca contém um princípio ativo 
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que provoca vômitos conforme a concen­
tração. Esta deve ser de tal ordem que, 
usando-,e o medicamento em dose tera­
pêutica. não acontece nada. Entretanto, 
em dose alta (como droga de abuso) vai 
provocar mal-e,tar. náuseas e vômitos. 
dissuadmdo o usuário de empregá-lo 
com tal e impedindo sua morte por over-

.dose. Além disso. a Ipeca - planta brasi­
leira nativa no Mato Grosso - não pre­
judicará em nada o efeito telapêutico 
do xarope. Ao contrário, pois tem tam­
bém ação expectorante. 

Enquanto tal projeto não é aprovado, 
estamos dirigindo pedidos ao Secretário 
de VIgilância Sanitária. Baldur Schu­
bert, e ao pr6pno Mmistro Alcem Guer­
ra, para a publicação de portaria ou reso­
lução enquadrando o Zipeprol entre os 
narcóticos ou entorpecentes, o que o en­
quadrana. pela chamada norma penal 
em branco (art. 36. parágrafo único da 
Lei n" 6.368), entre as substâncias con­
trolada;, constItumdo crime a sua posse 
ou uso. 

É interessante observar que ~stamos 
nesta luta contra o Zipeprol desde 1983, 
há sete anos. portanto. Paise, desenvol­
Vidos, como a Itália e a Suiça. só agora 
(1990) estão tomando conhecimento do 
seu uso abusivo, dos casos de dependên1 
das e de morte. o que pode ser compro­
vado por artigos recente, de duas reVIS­
tas especializadas. o Journal ofForensinc 
Sciences 35:992-999. 1990 e o Bristsh 
Journal of Addiction 85: 815-816, 1990. 
com dois casos de mortes e 30 casos de 
dependência do tipo dos opiáceoó. 

O MInistro da Saúde, atendendo a 
nossa solicitação, virá colocar-no~ à fren­
te desses países no controle de tal sub,­
tância que se tem mostrado tão nociva. 
principalmente à nossa juventude. 

José Elias Murad, médICO. farmacêu­
tico e químico. é deputado federal pelo 
PSDB de Minas Gerais 

Era o que tmha a dizer. Sr Presidente. 
(MUlto bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Virgílio Guimarães. 

O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT -
MG. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) -Sr. Presidente. Srs. Cort­
gressIstas, o Diretório Nacional do PT, reuni­
do no último fim de semana, teve. em sua 
pauta de dbcussão, como assunto principal. 
a organização do nosso pnmeiro Congresso 
Nacional. 

Sr. PreSIdente e Srs. Congressistas, um 
congresso difere dos nossos encontros regula­
res, porque irá discutir os temas estratégicos 
do nosso Partido. Nada mais oportuno. uma 
vez que o PT, um Partido que brotou do 
Movimento Popular SindIcal, do inconfor­
mismo de esquerda com a ditadura militar, 
surgiu cerceado por aquela legislação autori-
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tária de exceção DepOIS de dez anos de vida, 
depois de VIver a experiência da luta parla­
mentar institucional conjunta com a luta dire­
ta dos trabalhadores, com a auto - organi­
zação dos trabalhadores, com o enfrentamen­
to direto do sistema capitalista no Brasil, é 
o momento de sintetizar essas experiências 
do PT no Brasil, ao mesmo tempo incorpo­
rando as experiências de luta e de construção 
do socialismo em escala mundial. 

Sr. Presidente, é muito oportuno est~ Con­
gresso, dentro da história do PT no Brasil 
E mais oportuno ainda, se considerarmos o 
momento que vive o socialismo, do ponto 
de vista ideológico, teórico e prático. em todo 
o mundo. 

O PT surgiu fazendo críticas contundentes 
ao chamado socialismo real. 

Esse foi um ponto que juotIficou, em gran­
de medida, a cnação desse partido novo no 
País, cnticando de maneira aberta, franca, 
direta e contundente os partidos que se ali­
nhavam com o chamado socialismo real, com 
a União SOVIética e com o Leste Europeu. 
Nós nos opúnhamos àquela caricatura de so­
cialismo, na realidade um autoritarismo bu­
rocrático que fazia com que o ideal da realiza­
ção plena da democracia no socialismo ,e 
transformasse, ali, no seu contrário, ao mes­
mo tempo que as aspirações populares não 
encontravam realização naquela parte do 
mundo Reconhecemos que o sistema socia­
lista, incipiente. ali, foi capaz de resolver os 
desafIOS da fome, do analfabetismo, da mor­
talidade infantil. Mas isso jamais nos bastou. 

A questão do Estado, Sr Presidente, foi 
um dos pontos centraIs da nossa crítica daqui­
lo que vinha ocorrendo. Um Estado defor­
mado burocratic.amente, um superestado que 
a tudo queria controlar. e onde a burocracia 
encontrava o seu caldo de cultura. Nesse sen­
tido, a nossa crítica a essa hipertrofIa do Esta­
do encontra paralelo nos escritos dos autores 
clássicos do socialismo, como Marx e Lênin, 
que Já preconizavam a extinção do Estado. 
A idéia do planejamento centralizado só ga­
nha sentido se passar por uma democracia 
de base, se passar por uma participação inten­
sa de todos os mteressados. Do contrário, 
leva necessariamente a um reforço da ideo­
logia neoliberal. como se o oposto do socia­
lismo deformado e burocrático fosse a pro­
priedade privada, fosse a descentralização 
das decisões econômjcas para os empresários, 
para explorador€s dos trabalhadores de todo 
o mundo. 

O capitalismo faliu, Sr. Presidente. Se hou­
ver a falência dos Estados socialistas burocra­
ticamente deformados, mais especular ainda 
foi a falência dos Estados capitalistas. A ri­
queza de países como a Alemanha, o Japão 
e os Estados Unidos é indissociável da outra 
face da moeda, a miséria do Brasil. a miséria 
do Terceiro Mundo, na Áfnca e na Ásia. 
e até mesmo a miséria e o desemprego naque­
les países. uma miséria que, aliás, é crescente, 
os bolsões de pobreza, a exploração sobre 
os migrantes que existem nesses países do 
Primeiro Mundo. 
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Portanto, diante da falência do capitahs­
mo, constatada desde o século passado, só 
podemos responder por esse socialismo reno­
vado. O fracasso do chamado socialismo real 
não foi apenas do chamado socialismo real 
não foi apenas no campo polítiCO, mas tam­
bém no campo econômico. Esse hiper Estado 
foi incapaz de fazer um plano que respon­
desse, nas suas mmúcias, pela organização 
econômica de um país. Ao contrário de desa­
brochar ainda mais as forças produtivas, 
quantas e quantas vezes funcionou como en­
trave ao desenvolvimento tecnológico à ino­
vação, para não dizer aquele aspecto mais 
constatado, que é a realização das aspirações 
básicas das famílias e dos próprios trabalha­
dores. 

Daí, Sr. Presidente, as pistas que o PT 
aponta da superação da social-democracia à 
qual nos opomos, uma posição de esquerda 
à social-democracia, da superação do capita­
lismo; daí, o PT estará colaborando, efetiva­
mente, para a construção de uma futura so­
ciedade socialista. Nós saudamos a dissolução 
dessa couraça do ideal socialista que existia, 
o chamado socialista real. A medida em que 
isto se dissolveu, facilitou o desabrochar des­
sas novas Idéias e da construção, em países 
como o Brasil, de uma sociedade nova, de 
uma sociedade efetivamente democrática, de 
uma sociedade verdadeiramente socialista. 

Concluindo, Sr. Presidente, fica, aqui, o 
meu viva ao I Congresso Nacional do Partido 
dos Trabalhadores, no rumo da construção 
do verdadeiro sociahsmo. (Muito bem! Pal­
mas) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressistas 
AloísIO Vasconcelos 

O SR. ALOÍSIO VASCONCELOS (PMDB 
- MG. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, na sessão do Congresso de ho­
je à tarde, vamos assistir a mais uma ópera 
cômica dos representantes do Governo. 
Aliás, seria cômico se não fosse trágico, por­
que, na realidade, não vão votar nada. Na 
hora em que o 2quorum atingir um número 
razoável para o início do processo de votação, 
vai-se fazer o que se fez ontem: retira-se o 
2quorum, cai a sessão. Amanhã, a mesma 
coisa. 

Fica claro, para a opinião pública, que o 
Governo não quis o entendImento, não quer 
votar, não vai votar e vai jogar a questão 
do salário para o próximo Congresso, na cer­
teza de que o próximo Congresso lhe será 
mais dócil. Isso só a história vai dizer. O 
que me traz à tnbuna, Sr. Presidente - e 
o faço com muito prazer, porque tenho por 
V. Ex' uma admiração particular, e não sei 
ainda quantas sessões V. Ex' presidirá, para 
orgulho e gáudio nosso - é uma sugestão 
que tenho para dar à área do Governo que, 
hoje, pela imprensa, está admitindo mudança 
no Plano. A sugestão é que se busque o bom­
senso na questão de venda dos imóveis fun­
cionais de Brasília. Fui procurado por três 
pessoas que querem comprar os imóveis, que 
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vieram da desistência de ucupantes que não 
tiveram condições de comprá-los. Entreta~ 
to, a informação da CaIxa Econômica Fede­
ral, pela sua Central de Imóveis, é que o 
Governo vai esperar, mais para o fim do ano, 
para juntar todos os imóveis de desistência 
e leIloá-los de uma só vez. Ora, isso vai contra 
o bom-senso! Digamos que esse processo vá 
até o fim do ano. Então, se hoje há trezentos 
apartamentos, o mês que vem também tre­
zentos apartamentos etc., que se vendam es­
ses blocos de apartamentos mensahnente, en­
tão, em data determmada. No último dia útil 
de cada mês, far-se-á o leilão dos apartamen­
tos da desistência, pOIS já haverá a avaliação, 
já haverá a IdentIficação. O Governo podena 
fazer uma apropriação de cruzados, o Go­
verno resolvena um pouquinho do problema 
habitacional e não cometeria, perante a socie­
dade de Brasília, esse atestado de burrice, 
ouo seja, deixar acumular os mil e tantos 
apartamentos de devolução que esperam até 
o final do ano para começar a leiloar o primei­
ro. Isso significa atingir o mímmo de inteli­
gência humana. 

Então, lanço às Lideranças do Governo, 
à Assessoria do Governo, tão ativa nesta Ca­
sa, a idéia de que se faça o leilão dos imóveis 
já disponíveis por desistência mensalmente, 
em blocos; e que não se cometa a estupidez 
de se esperar o fim do ano, juntar todos e 
leiloá-los de uma só vez, o que sena até mais 
difícil. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Célio de Castro. 

O SR. CÉLIO DE CASTRO (PSB - MG. 
Pronuncia o seguinte diSCurso. Sem revisão 
dorador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Con­
gressistas, o Jornal O Globo publica hoje ma­
téna ongmária do seu correspondente em 
Londres, jornalista Teodomiro Braga, estar­
recedora. 

É um verdadeiro escárnio à consciência 
moral e cívica da Nação. Milhões de telespec­
tadores ingleses assistiram, no horário nobre 
da televisão bntâmca, às 20 horas e 30 minu­
tos, um programa mostrando o assassinato 
de menores no Brasil. O programa causou 
tal impacto na opinião pública da Inglaterra 
que, segundo a maténa que ora dou conheci­
mento à Casa, as cenas de violência mostra­
das na televisão inglesa superaram, em barba­
ridade, as da guerra do Golfo Pérsico. 

Sr Presidente, o veículo de comumcação 
da Inglaterra diz que essa guerra que existe 
no Brasil é a guerra em que as crianças mor­
rem. O programa chegou a exibir o depoi­
mento de um cidadão chamado Máno Pereira 
de Andrade, que confessou, perante a televi­
são inglesa, que assassinaram vários meno­
res. Inclusive, literalmente esse cidadão diz 
~ seguipte: "Para mim, matar uma cnnaça 
e como matar uma mosca, é o mesmo que 
quebrar um pedaço de pau". 

SI. Presidente, o noticiarista da televisão 
inglesa chega a afirmar que a imagem do Bra­
sIl na Grã-Bretanha atingiu seu ponto mais 
baixo desde a posse do Presidente Collor. 

Inclusive cita nomes, cita que parte da polícia 
estaria envolvida nessa matança, juntamente. 
com autoridades do Poder Judiciário, citando 
o Juiz do Rio de Janeiro Rubens Medeiros, 
acusado de cúmplice. 

SI. Presidente, também é citada, na refe­
rida matéria, o depoimento da Promotora do 
RIO de Janeiro, Dr' Tânia Moreira, afirman­
do explicitamente que ela, pessoalmente, in­
vestigou 996 casos de assassinatos de cnanças 
no Rio de Janeiro, dos quais apenas 20 foram 
apurados. 

E finaliza a matéria com o depoimento dra­
mático do Bispo de Caxias, Dom Mauro Mo­
relli, que diz: "Esses grupos de extermínio 
de crianças são formados por poliCiais e ban-, 
didos, pagos por homens de negócios e indus­
tnais, pessoas atrás de segurança para prote­
ger os seus bens e os seus negócios". 

A dramaticldade da matéria atingiu seu 
grau máximo quando a televisão inglesa mos­
trou a Imagem de um menor, assassinado em 
Ipanema, no Rio, Patrício da Silva, sobre 
cujo corpo ensanguentado estava escrito um 
bilhete: "Eu o matei porque você não estu­
dou e não tem nenhum futuro". 

Sr Presidente, é preciso que se assinale, 
com toda a veemência, que notícias e fatos 
como esses que acabo de trazer ao conheci­
mento da Casa ferem a consciência ética e 
cívica desta Nação. 

Fica aqui o meu mais veemente repúdio 
a esse tempo de procedimento, e reafirmo 
perante a Casa que já estou com requeri­
mento pronto para a Constituição de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito, no senti­
do de apurar todos ~s maus tratos infringidos 
às crianças brasileiras. (MUltO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Marco Antônio Campanella. 

O SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANE­
LLA (PMDB - DF. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, a estratégia do programa econômico 
do Governo poderá gerar conseqüências do 
maior slgmfIcado para o futuro do País. Na 
superfície desse programa, é possível identi­
ficar mais facilmente o desemprego, o arro­
cho salarial, o fim dos programas sociais para 
as camadas de baixa renda da população, a 
recessão, as demissões do funcionalismo pú­
blico. 

Entratano, as políticas adotadas pelo atual 
Governo representarão, mais do que aqueles 
efeitos conjunturais, a mais profunda e noci­
va desnacionalização que Já atmgiu a econo­
mia brasileira, com a ampliação dos espaços 
para a ação dos cartéis e monopólios, princI­
palmente os estrangeiros, e a quebra de em­
presas estatais estratégicas ao desenvolvi-, 
mento nacional. 

Vejamos os fatos e as atitudes governa­
mentais que confirjllam esta direção da atual 
política econômica e mdustrial: 

1 - graças à Lei n° 7.232, de 1984, que 
instituiu a reserva de mercado no setor da 
informática, as empresas nacionais aumen-
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taram. nos últimos dez anos. sua produção 
~~m 700%. o que estimulou uma significativa 
'independência tecnológica neste segmento 
estratégico da indústria brasileira e a geração 
de Ilfais empregos. 

O Governo, através do Comn, simples­
mente excluiu 250 produtos de tenologia de 
ponta da reserva de mercado. passando a per­
mitir a constItuição de Joint ventures. Como 
se isto não bastasse. retirou as fibras óticas 
da reserva. sob o esdrúxulo e inconcebível 
argumento de que elas não são produtos de 
informátIca. Tudo isso com o claro objetivo 
de atender às multmacIOnaIs do setor e. no 
que diz respeito às fibras ótIcas, à multina­
cional itahana Plrelh. que fez pressões naque­
le sentido; 

2 - a Secretaria Nacional de Comunic­
çaões determinou que o Centro de Pesquisa 
e Desenvolvimento da Estatal. situado em 

. Campmas (SP). pare de desenvolver tecno­
logia de ponta e passe apenas a fornecer servi­
ços de auxílIO a empresas que operam com 
o Sistema Nacional de Telecomunicação. 
Com isso, o centro deixa de desenvolver a 
mais alta tecnologia já alcançada pelo País 
e reconhecIda mundialmente, como o caso 
da fibra ótica, antenas para captar sinais de 
satélites, centraIS telefônicas. como o Trópico 
R, cujo custo foi infinitamente inferior aos 
similares oferecidos pelas empresas estran­
geiras, e obteve a satisfação de 70% dos usuá­
rios. O objetivo do pacote no setor das teleco­
municações e radIodifusão é de facilitar o 
acesso da iniciativa privada ao setor. No en­
tanto. as empreas em condições de entrar 
no mercado são todas multinacionais. esper 
cialmente a NEC. a Siemens e a Ericson. 
Além disso, inúmeros funcionários do Centro 
forma demitidos. O CPqD. com base nas ne­
cessidades da Telebrás. atua para criar protó­
tipos de equipamentos de telecomunicações, 
cuja tecnologia é tranferída às empresas na­
cionais que fabricam o produto final e o for­
necem ao sistemª; 

3 - atendendo às exigências da Anfavea 
- instituição que representa o cartel das 
montadoras estrangeiras de automóveis no 
Brasil. o Governo enviou. no ano passado. 
para o V Congres,o Ncaional, um projeto 
de lei que permite às montadoras ampliar 
o monopólio do mercado de revenda de peças 
e equipamentos de veículos para as concessio­
nárias. Atualmente. pela lei Renato Ferrari, 
que intituiu o princípio da "ftdelidade" -
leia-se maflOsidade - 75% das peças que 
as concesslOnánas vendem aos usuários de 
automóveis devem ser obrigatoriamente ad­
qUIridas pelas montadoras. A exigência do 
cartel. incorporada pelo Governo ao seu pro­
jeto de lei, foi a de que este limite. Já absurdo, 
fosse derrubado. para que os "índices de fide­
lidade" alcancem, nas chamadas livres nego­
ciações, 90% e lOO%. Detendo por lei o mo­
nopólio da compra e revenda de autopeças, 
o cartel impõe preços aviltados ao fabricante 
naCIOnal e aos usuários de modo geral. ,O 
braço do cartel dos automóveis que atua no 
Brasil é composto pala Autolatina, Fiat e 
GMj 
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4 - denúncia do ComItê em Defesa do Pe­
tróleo Bra,ileiro dá conta de que a Petrobrás. 
com a aunuência e a colaboração de autori­
dades brasileiras submissas aos interesses 
alienígenas, está comercializando com as re­
vendedoras estrangeiras de derivados de pe­
tróleo a prazo. sem a eXIgência do pagamento 
de juros ou correção monetária. além do es­
trangulamento dos preços de seus produtos. 
O objetivo desta prática é um só: destruir 
a empresa estatal, quebrar o monopólio esta­
tal do petóleio e benefIciar distnbUldores co­
mo a Exxon e a Shell. entre outras. 

Como se não bastassem estes fatos. o Go­
veno liberou as importações e ameaça torpe­
dear a autonomia conquistada pelo Brasil no 
campo de energia nuclear. dentro da atual 
concepção política dos responsáveis pela 
ciência e a tecnologia no País. 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas, impor­
tante registrar o fato de que o Executivo bra­
sileiro tentou convencer o governo e o con­
gresso norte-americanos a suspenderem a 
proibIção estabelecida para a venda de um 
supercomputador ao Brasil, quando se sabe 
que a equipe do Centro de Programas de 
Pós-Graduação de Engenharia da Umversi­
da, '''' Federal do Rio de Janeiro já desen­
volveu e expôs o protótipo de um supercom­
putador tecnologicamente mais avançado 
que aquele que o secretário José Goldemberg 
insiste em importar. embora não se saiba o 
custo que este ato pode representar para o 
País. 

Como se vê. Sr. Presidente. por detrás de 
um discurso demagógico de combate aos car­
téls e monopõlIos. o que se pratica no Brasil 
de hoje é a mais nociva políttca aos interesses 
nacionais. Aliás, por detrás da atual campa­
nha pela antecipação da revisão con,titucio­
nal, encontra-se o objetivo maior de incluir 
na Carta Magna facilidades para o que o Go­
verno possa promover, ainda com ma i, inten­
sidade, a entrega de nossas estatais estraté­
gicas ao capital estrangeiro. Na verdade, os 
incansáveis e falaciosos ataques movidos con­
tra a Petrobrás. a Companhia Siderúrgica Na­
cional. o Banco do Brasil, ent~ outros.jazem 
parte de uma estratégia das oligarquia, mter­
nacionais para controlar os recursos naturab 
e econômicos do País. Não é por outro motivo 
que o governo adotou, entre seus programas, 
a conversão de títulos da dívida externa por 
açõe, de empresas estatais. 

Os caitéis dos países centrais pretendem. 
amda, impor ao restante do mundo o paten­
teamento de seres vivos produzidos em labo­
ratórios e das matérios-primas corresponden­
tes. O patenteamento restritivo visa garantir 
o monopólio de semente e outros produtos 
da engenharia genética para as grandes cor­
porações e imptlc:hr o acesso dos palses do 
Terceiro Mundo aos seus próprios recur,os 
fitogenéticos. 

No setor firmacêutivo. a anunciada ,uspen­
são do reconhecimento das patentes não pas­
sou de ;uma farsa, já qUe o Brasil não reco­
nhece estas patentes desde 1971. Na verdade, 
como atestam os representantes dos labora­
tórios nacionais, o reconhecimento das pa-
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tentes estrangeiras sería, na realidade. a con­
sagração da reserva de mercado farmacêutico 
paras as multmacionais e o monopólio sobre 
o futuro mercado da biotecnologia e química 
fina. 

Por todos estes fatos e estas razões, Sr. 
Pr&idente. a defesa da modernidade não pas­
sa e um engodo para benefiç:iar os cartéris 
e mnopólios internacionaIS. E preciso. mais 
do que nunca - e o Congresso Naiconal tem 
um papel fundamental nesta tarefa - mobl.­
Iizar toda a sociedade brasileira para barrar 
imediatamente o entreguismo que ameaça in­
viabilizar o parque produtivo nacional, as 
ciências e tecnologias brasileIras. Ameaça, 
enfim. inviabilizar o Brasil como Nação inde­
pendente. (Muito bem!) 

Dllrant~ o discurso o Sr. Marco Anto­
nio Campanella. o Sr. Nelson Carneiro, 
PreSIdente. deixa a cadeÍla da presidên­
Cia, que é ocupada pelo Sr. lram Saraiva, 
1" Vice-Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra o nobre Congressita Júlio 
Pereira. 

O SR. JÚLIO PEREIRA (PDT - AP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. PreSIdente. Sr" e Srs. Con­
gressistas, o tema a de todas as mesas no 
Brasil e no Mundo é a guerra do Golfo Pérsi­
co. Para muitos brasileiros o assunto ainda 
parecer estranho ou mesmo, devido à dIstân­
cia. deixa crer que não seremos atingidos. 
TodaVia. não é verdadeiro o que pensam es­
ses brasileiros. A guerra das forças multina­
cionais. capItaneadas pelos Estados Unidos 
e travada contra o invasor no Iraque. pode 
gerar consequências imprevisíveis com graves 
desdobramentos que acabarão por envolver 
o mundo todo numa terceria guerra mundial 

Senão, vejamos. No dia 2 de atosto, quan­
do o Iraque invadiu o Kwait. apena~ dois 
países estavam em beligerância; dias após co­
meçavam a se agrupar várIas nações. tanto 
de um ldao como de outro: e na data fatídica 
de 15 de janeiro. 28 países já apoiavam a 
ONU na missão de expulsar o Iraque do 
Kwait, enquanto outras nações, vizinhas do 
país de Saddam Hussein, alinhavam-se. 
transformaddo uma questão localizada numa 
guerra de conseqüências imprevisíveis. en­
volvendo quase 40 países. 

Agora, já existe ameaça do envolvimento 
de outras nações que até o dia 15 de Janeiro 
estavam fora da guerra, como Israel, Irã, Tur­
quia. Jordânia, Líbia, Morrocos, além de or­
ganizações. como a OLP e outras. 

A crescente escalada militar. com gestos 
e atos irracionais, como despejo de milhões 
de barris de petróleo nas águas do Golfo e 
de bombardeios a populações civis, acaba por 
nos obrigar a pensar mais profundamente so­
bre o dia seguinte. 

O BraSIl já esteve envolvido em disputas 
territoriais. como no caso do Amapá. no iní­
cio do século. Todavia, a diplomacia brasi­
leira provou nos tribunais da Suíça que a área 
pretendida pela França na verdade não per-
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tencia a ela e sim ao Brasil e, com pouco 
derramamento de sangue e muita diplomacia, 
a área do contestado foi novamente incorpo­
rada ao mapa do Brasil 

No mundo de hoje, milhares e mIlhares 
de crianças morrem de fome por absoluta 
falta de competência de seus governos de le­
var esses povos ao caminho do progresso e 
do desenvolvimento, enquanto apreciamos 
ao vivo, via satérlite, os horrores da guerra. 
Segundo especialIstas, o gasto dláno com esse 
conflito chega a meio milhão de dólares, so­
mente do lado das forças multinacionals. 

O pIOr de tudo, Sr. Presidente, Sr" e Srs. 
Congressistas, é que o pagamento de todos 
esses dólares explodidos no golfo Pérsico será 
recuperado pelas frágeis economias dos paí­
ses subdesenvolvidos, pois com o fmal dos 
conflitos o preço do petróleo deverá atingir 
patamares Jamais alcançados. Tudo com a 
finalidade de recuperar os gastos da guerra 
à custa do sacrifícIO cada vez maJor dos povos 
pobres. 

A hora é de meditação e não de retaliação, 
é de entendimento e não de desunIão, é de 
vida e não de morte, é, aCima de tudo, a 
hora de um basta contra essa guerra que nos 
está atingindo direta ou indiretamente e que 
vai prejudicar milhares de lares espalhados 
por todo o mundo, graças a prepotência, ig­
norância e crueldade de mUitos dirigentes das 
nações envolvidas. 

O Congresso Nacional não pode e nem de­
ve ficar assistindo a tudo sem fazer nada. 
Temos o dever, como País-Membro da ONU, 
de observar as suas resoluções. Mas, sobre­
tudo, temos o direito malienável de lutar pela 
paz. 

Era o que tinha a dizer, SI. Presidente 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressita Ha­
roldo Lima. 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B - BA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente'ISr" e Srs Con­
gressistas, há poucos dias tivemos oportuni­
dade de :Isar esta tnbuna para denunciar o 
quanto o governo dos Estados UnIdos gastou 
para subornar diversos governos do Mundo 
inteiro para que, na ONU, votassem a favor 
da guerra e a favor dos Estados Unidos 

Tivemos oportunidade de ler desta tribuna 
uma página da revista The Spotlight, de Wa­
shington, edição de 24 de dezembro de 1990, 
na qual havia uma formulação do SI. Jean 
Paul Pradier, francês especiahsta em defesa, 
consultor do sitema das Nações Unidas, na 
qual diziam que, no sentido de alinhamento, 
de alinhavar uma aliança mundial contra o 
Iraque, a Casa Branca distribuiu auxílio mili­
tar de emergênCia, empréstimos, concessões 
comerciais, perdão de dívidas, subsídios 
emergenciais e, por debaixo do pano, recur­
sos à esquerda e à direita. Mais especifica­
mente, que a Turquia recebeu 7 bilhões de 
dólares; a SírIa, um bilhão; a Chma, 4 bi­
lhões; o Egito, 8 bilhões; Israel, um bilhão 
extra e, recentemente, exigIU mais de 13 bi-
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lhões de dólares; e a Etiópia, 450 milhões 
de dólares. 

Finalmente, segundo ainda a revista, a 
compra de votos pelos Estados Unidos na 
ONU se efetivou através da sua posição no 
Banco Mundial e no FMI, pelas decisões de 
emprestar dinlteiro ou ainda para conceder 
ou retirar de outras nações o status prefe­
rencial para negociar. 

Tivemos oportunIdade de ler a frase fmal 
da entrevista do Sr. Jean Paul Pradier: "Em 
suma, os Estados Unidos corromperam as 
Nações UnIdas com a compra de seus votos" 

Ora, SI. Presidente, essa denúncia feita pe­
la revista americana The Spotlight, de que 
os Estados Unidos subornaram diversos paí­
ses de Mundo para votarem na ONU a favor 
da guerra e a favor desse país, essa denúncia 
nos deixou estupefatos, inclusive porque fica­
mos preocupados com um acordo que teria 
sido feito com o Brasil, para que ele também 
votasse na ONU a favor da guerra e dos Esta­
dos UnIdos. 

Não temos - e a revista The Spotlight não 
nos mforma - dados sobre o que aconteceu 
no encontro havido entre o SI. Bush e o SI. 
Collor, aqui no Brasil. O que temos a regis­
trar é que, quando esteve no Brasil, pouco 
antes de invadir a Arábia Saudita, o SI. Bush 
conversou com o SI. Collor, e desse encontro 
surgIU a pOSição do Brasil favorável à guerra 
e' aos Estados Unidos. CoinCidentemente, 
houve o anúncio, feito pelos Estados UnIdos, 
de que permitrria fosse fornecido ao Brasil 
o supercomputador Em nossa opinião, Sr. 
Presidente, houve uma negociata. O preço 
que o Brasil pagou pelo supercomputador foi 
votar na ONU a favor da guerra e dos Estados 
Unidos. 

A Argentina pagou um preço mais espeta­
cular amda. País rico em petróleo, não tinha 
por que se envolver numa guerra em torno 
de petróleo. Na Guerra das Malvinas, lutou 
contra a Inglaterra, que foi apoiada pelos Es­
tados Unidos. Por conseguinte, a Argentina 
é rnimlga da Inglaterra e dos Estados Unidos 
e não precisa de petróleo. Eis que a Argen­
tina manda pessoas para un:'a guerra pelo pe­
tróleo no Oriente Médio, para lutar ao lado 
dos seus inimigos tradicionais. Isto significa 
que correu muito dmheiro dos Estados Uni­
dos para comprar o voto da Argentina. 

SI. PreSidente, para encerrar, gostaríamos 
de dizer que, diante de tantos fatos que come­
çam a ser levantados pela imprensa amen­
cana - a imprensa brasileira não deu ainda 
nenhum respaldo a essas notícias - começa­
mos a ficar preocupados se o Brasil compro­
meteu-se apenas a dar esse voto lá na ONU 
e receber o supercomputador ou se fOi mais 
do que isso. Queremos dizer que estamos 
achando cada vez mais estranhas as posições 
radlcahzadas do Sr. Rezek, repetindo ipsis 
Iitteris o que os Estados Unidos dizem a res­
peito da guerra, afirmando que S. Ex' está 
extremamente preocupado com o ataque do 
lraque ao Kuwait e que, além do mais, man­
dou chamar o Embaixador de Israel, para 
dizer que o Brasil mamfestou indignação 
frente ao ataque do Iraque a Israel. Por outro 
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lado, manifestava, em nome do Presidente 
Collor, preocupação pelo derramamento, nas 
águas do golfo, de petróleo, num contexto 
em l que depOiS se descobriu não ter sido o 
Iraque mas os'Estados Unidos que atacaram 
petroleiros, derramando petróleo no mar. 

Depois de tudo isso, o que queremos dizer, 
Sr. Presidente, para encerrar, é que descon­
fiamos, o PC do B está desconfiado - e tem 
razões para tanto - que o Brasil está prepa­
rando um clima para entrar na guerra ao lado 
dos Esta?os Unidos, que este teria sido o 
compromisso feito pelo Presidente Collor, ao 
Presidente Bush. 

Essa insistência do Governo brasileiro, do 
Presidente da Petrobrás - esse entreguista 
que quer acabar com a Petrobrás -, para 
que um petroleiro brasileiro vá buscar petró­
leo de qualquer jeito na Arábia Saudita, é 
uma provocação, porque há reserva de petró­
leo no Brasil. O Brasil não está precisando 
do petróleo da Arábia Saudita, pois, se hou­
vesse necessidade, podia ter mandado buscar 
na Venezuela ou no México. 

Pensamos que está em curso a prov.ocação. 
Pode ser que, quando esse petroleiro, lá che­
gando, for atacado, quem sabe por forças 
americanas, crie-se um ambiente e um pre­
texto para relvmdicar-se a ida do BrasIl, com 
tropas, para a guerra, ao lado dos Estados 
Unidos. 

Em síntese, Sr. Presidente, reafirmando: 
Já tivemos oportunidade de manifestar 

desta tribuna, em nome do PC do B e em 
meu próprIo nome, nosso repúdio à guerra 
de agressão e conquista, que os EU A estão 
desfechando contra o Iraque. Dissemos que 
não aprovamos a ocupação do Kuwait pelo 
lraque, da forma como foi feita, mas assina­
lamos qu~ o Kuwait fOI parte integrante do 
Iraque e foi destacado de seu terntório, em 
1961, por imposição da Inglaterra. O pleito 
do Iraque a respeito do Kuwait deveria sofrer 
ainda um tratamento diplomático, político, 
não necessariamente militar. Enfatizamos es­
sa questão para que não se identifique a ocu­
pação que o Iraque fez do Kuwait - terri­
tório v,izinho, outrora unificado, sob o qual 
existe histórica pendência - com as invasões 
absurdas :que o imperialismo norte,-amarica­
no tem feito ao longo de sua história, às vezes 
a milhares de quilômetros de distância, aber­
tos desrespeitos aos povqs atingidos, como 
os do Vietinã, República Dommicana, Gra­
nada, Panamá, Libéria. 

Por isso, voltamos a dizer que é de uma 
hipocrisi~ total, de uma falsidade absoluta 
a razão alegada pelos EUA para invadirem 
o Iraque, que seria um protesto por que uma 
nação invadiu 'outra. 

A guerra em curso permite-nos outras ob­
servações Em primeiro lugar, esta guerra de 
agressão dos EUA é apresentada como se 
fosse uma guerra da ONU, ou autorizada pela 
ONU Mas o art. 1. da Carta de Fundação 
da ONU estabelece que essa entidade tem 
por fmahdade expressa "manter a paz e a 
segurança mternacionais"; o art. 2.formaliza 
que os países membros devem "evitar o uso 
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da força contra a mtegritlade territorial de 
qualquer Estado". Em nenhum instante, nem 
de forma velada ou insinuada, Carta da ONU 
admite que essa entIdade promova a guerra 
a pretexto de assegurar a paz ou outra qual­
quer desc;ulpa. Por consegumte. os EUA 
conseguiram subverter as Nações Unidas le­
vando-a a patrocinar, ou autorizar uma guer­
ra brutal, descaradamente Impenalista. Além 
disto, os EUA com,eguiram que todas as po­
tências do chamado. PrimeIro Mundo se unis­
sem contra um país do Terceiro Mundo. que 
a URSS ficasse quietinha ante a infame guer­
ra. que a China também e. fmalmcnte, leva­
ram até a que nações árabe~ lhes apoiassem 
e fIcassem contra outra nação árabe irmã. 

Sr. Presidente, é muita manobra dando 
certo! Sabendo como funciona o mundo capI­
talista, fIcamos logo desconfiados de que. por 
trá~ de tudo isso. correu muito dólar. 

Queremos tradUZIr agora trecho de impor­
tante matéria publicado pela Revista2The 
Spotlight,jde Washington. em .,eu número de 
24112 de 1990. Diz a revIsta, a certa altura: 
"Mas. as resoluções das Nações Unidas diri­
gIdas contra o Iraque foram o resultado da 
corrupção de George Bush nas Nações Uni­
das. De acordo com o Dr. Jean-Paul Pradier, 
um francês especialista em defesa, que é con­
sultor de sistemas das Nações Unidas, no sen­
tido de alinhavar uma aliança mundial contra 
o Iraque a Casa Branca distribuiu auxílio mili­
tar de emergência. empréstimos, concessões 
comerciais perdões de dívidas, subsídios 
emergenciais e por baixo do pano recursos 
à e~querda e à direita. Mais espeCIfIcamente 
- continua a revbta - a Turquia recebeu 
sete bilhões de dólare~. a Sína. 1 bilhão a 
China quatro bllhõe." o Egito oito bilhões, 
Israel um bilhão extra recentemente Israel 
exigIU mais treze bilhões de dólares e a Etió­
pia 450 milhões de dólares". " E, finalmente, 
- ainda é a revi~ta - a compra de votos 
pelos Estados Ullldos na ONU se efetIVOU 
através de sua posição no Banco Mundial e 
no FMI, pelas decisões de emprestar dinheiro 
ou ainda, para conceder ou retIrar a outras 
Nações o Status preferencial para negocIar". 
Agora a conclusão da revista americana, SI. 
Presidente: "Em suma os EUA corromperam 
as Nações Unidas com a compra de ,eus vo­
tos". 

A revistaThe Spotlight não se refere, toda­
via, como é que os EUA con~eguiram o voto 
do Brasil, Senhor Presidente. Mas Bush este­
ve por aqui, aliás ocupou quase que militar­
mente esse Congresso, e permitiu que os 
EUA expbrtassem para o BrasIl o tal super 
computador. Estranha comcidência. 

Para encerrar Sr. Presidente, queria apro­
veitar a oportunidade para protestar contra 
o posicionamento do Governo brasileiro. ex­
presso diversas vezes pelo Mmhtro Rezek, 
posicionamento de·total servilidade ao gover­
no americano. O Governo brasileIro esfor­
ça-se por repetir os mesmos raciocínios ame­
ncanos, sem independêncIa ou ongmalidade. 

O Governo brasileiro deveria deixar tama­
nha docilidade para quem recebeu bilhões 
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de dólares. Ou será que o super computador 
implicou em outros compromissos? 

Era só, SI. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -

Concedo a palavra ao nobre CongressIsta 
Fernando Santana. 
20 SR FERNANDO SANTANA (PCB­
BA Pronuncia o segumte discurso. Sem revi­
são do orador) - SI. Presidente, Srs. Con­
gressIstas, cresce a preocupação do mundo 
em relação a guerra do Golfo Pérsico, dando 
início, em vários países, a uma contestação 
fIrme a es~e tIpo dc guerra que o, Estados 
Unido, mercenariamente vêm fazendo no 
Golfo. 

Sr. PresIdente. o Sr Jean PIerre Chev"­
nement renunciou ontem ao seu posto de Mi­
nistro da Defesa da França por dI.,cordar 
do tipo de guerra que a França vem fazendo, 
ao lado do~ demaIs países, contra o Iraque. 
Vale dizer que a França tem uma represen­
tação mUlto pequena no volume das tropas 
e dos equipamentos que e~tão sediados na 
Arábia SaudIta. Esses poucos aviões da Fran­
ça já se estão transladando para TurqUIa, a 
fim de prestar serviços de ataques. por deter­
minação do Alto Comando Americano. A 
renúncia do Sr. Jean-Pierre Chevenement 
causou um profundo choque na política fran­
cesa e mesmo. nos meios diplomápticos. trou­
xe séna preocupação ao governo do Sr. Fran­
çois Mitterrand. 

Para Chevenement. segundo fontes diplo­
máticas, a França, com dez mil homens no 
Golfo, passou a desrespeitar as resoluções 
da ONU ao também tentar destruir o Iraque. 
em lugar de se empenhar para que este país 
desocupe o Kuwait. 

Senhor Presidente, há maIS ou menos uma 
semana, o atual Ministro das Relações Sovié­
ticas, Alexander Bessmertnykh, levou ao 
Presidente dos Estados Unido~. George 
Bush, a preocupação da Umão SOViétIca 
quanto à intensidade da guerra e à destruIção 
que está provocando no Oriente MédIO. Sa­
bemos, por outro lado. que esse sentimento 
de protesto contra a destruIção em massa que 
hoje se pratica contra o Iraque é preocupação 
também do atual Ministro da~ Relações Exte­
riores do Brasil, Sr. Francisco Rezek. 

Não nos consta que o Brasil esteja repre­
sentado agora no Conselho de Segurança da 
ONU, mas sabemos que, dos 18 represen­
tantes na célebre deCIsão que autorizou o em­
prego da força, três paí~es não acompanha­
ram a proposta dos Estados Unidos. a Repú­
blica de Cuba votou contra, o Iêmen votou 
contra e a China simplesmente se absteve. 
Os outros 15 membros, quatro permanentes 
e 11 que não têm representação permanente 
no Conselho de Segmança. votaram a favor. 

Senhor PresIdente. é preciso afirmar que 
a lógica da guerra, segundo expressão do Sr. 
Jean-Pierre Chevenement, foi além das re~o­
luções da ONU que previam a desocupação 
cjo Kuwalt. ma, não a destruição do Iraque. 
E isto que está movImentando as chancelanas 
do mundo e, dentro em breve, segundo os 
Jornais de hoje, vai haver uma tentatIva mui-
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to séria de reformular o sentido da guerra 
no Oriente Médio, e a tentar-se, através de 
uma resolução, o retorno à paz e uma convo­
cação extraordmária de uma conferênCIa in­
ternacional, visando não apenas a guerra do 
Kuwait com o Iraque, nem a guerra dos Esta­
dos Unidos e seus aliados contra o Iraque, 
mas uma solução global de todos os proble­
mas que afligem o Oriente e que ameaçam 
a Humanidade, porque já se fala. inclusive. 
no uso de bombas químicas, já se fala, tam­
bém, no uso de bombas atômicas. Todos sa­
bem que o Iraque é possuidor deste tipo de 
armamento. Vamos imaginar que um dia, lá. 
caia uma bomba atômica. A destruição vai 
se generalizar de maneira total. Israel possui 
bomba atômica. Os Estados Unidos. nem se 
fala. A Inglaterra também. A França, idem. 
O que acontecerá se uma bomba atômica cair 
no Oriente MédIO? Outras e outras irão cair, 
e ali poderá começar a destruição total da 
humamdade, simplesmente pelo desejo de 
um país que quer acima de tudo, controlar 
o petróleo do mundo: os Estados Unidos da 
América. 

O SR. PRESIDENTE (!ram Saraiva) _ 
Concedo a palavra ao nobre Congressista Os­
valdo Bender. 

O SR. OSVALDO BENDER (PDS - RS. 
Pronuncia o seguinte dISCurSO. Sem revisão 
do orador.) - SI. Presidente, Sr" e Srs. Con­
gressistas, durante estes catorze dias, desde 
o rompimento da guerra no Golfo Pérslco, 
ouvimos muitas manifestações, com os mais 
diversos pontos de vista. Aqui, faço uma ma­
nifestação com relação à guerra que se iniciou 
a quatorze dias e que parecia terminar em 
três ou quatro dias, mas que se está esten­
dendo e, ao que parece, vai estender-se du­
rante meses e, quem sabe, até anos. Quem 
seríamos nós para, aqui, fazer uma análise 
com relação à guerra? Apenas quero. ao apa­
gar das Il;Izes deste período legislativo, deixar 
o meu pensamento, que pouco ou nada repre­
sentará para trazer a paz ao mundo com 
maior rapidez, embora se todos tivéssemos 
este meu pensamento, e se assim manifes­
tassem. a paz poderia voltar mais depressa. 
Referindo-me à guerra, parece que a humani­
dade não aprendeu as amargas lições da Pri­
meira e da Segunda Guerra MundIal, onde 
tantos foram sacrifIcados, onde tantos ino­
centes morreram. PoderiaIll perguntar o que 
temos a ver, aqui, no Brasil, com a guerra. 
Temos muito a ver, por que o mundo hoje, 
é uma aldeIa global. O mundo tornou-se pe­
queno é evidente que de uma ou de outra 
maneira nós seremos atingidos. 

Por ISSO, houve uma razão muito grande 
para que essa guerra começasse. Todos nós, 
parlaIllentares, conhecemos a fundo os moti­
vos e as raz~es que levaram os aliados a atacar 
o Iraque. E lamentável, Sr. Presidente. O 
que é uma vida humana? Quanto uma mãe 
luta para criar uma criança, quanto carinho, 
quanta dedicação? Quando vem uma guerra, 
ninguém se lembra do sacrifício que custou 
criar um filho e lá os filhos morrem, servem 
como bucha de canhão. 
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É doloroso, Sr. Presidente! E por ISSO, por 
essas coisas, nós, aqui, na Constituinte, de­
fendemos com veemência uma formação cris­
tã. Fomos pelo ensmo religioso, não por um 
fanatismo - mclusive se fala em "Guerra 
Santa" - mas, sim, por uma consciência do 
ser humano por uma responsabilidade, por 
princípios. ~ dentro disso que lutamos. Ale­
gar que seja por racismo, isso não se justifica, 
porque aqui no Brasil temos um exemplo. 
Judeus, muçulmanos, palestinos, alemães, 
italianos, todas as raças vivem harmonica­
mente em paz, e se entendem. Por isso, quero 
aqui deixar o meu registro, para que Deus 
ilumine aqueles que têm a responsabilidade, 
q).1e ficam na retaguarda e mandam os outros 
se matarem, no sentido de que o quanto antes 
façam a paz voltar a reinar no mundo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre CongresslstaJo­
sé Lourenço. 

O SR. JOSÉ LOURENÇO (PDS - BA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs Congres­
sistas, ouvimos aqui diversas. manifestações 
sobre a guerra no Golfo Pérsico. Mas não 
ouvimos uma palavra sequer para afirmar-se 
que a declaração de guerra dos Estados Uni­
dos, por exemplo, passou pela autorização 
do seu Congresso Nacional, passou pela auto­
rização do Senado. 

No Senado passou por 52 a 47 votos. Na 
Assembléia da República Francesa passou 
por 502 a 47 votos. O Parlamento inglês mani­
festou-se por unanimidade. Ouvi, Se. PresI­
dente, e II o ato de uma demonstração públi­
ca, de uma atuação política de um país que 
nos demonstra e nos traz à luz a grande dife­
rença entre as ditaduras e as democracias. 

A representação do Partido Trabalhista in­
glês no Parlamento Europeu, quando da 
apresentação de uma moção por parte dos 
diversos partidos socialistas que compõem 
aquele Parlamento, que é oposição no seu 
país, disse: "Temos como tradi 'ão, na Ingla­
terra, apoiar o governo quando o país encon­
tra-se numa guerra com potência estrangei­
ra". 

O que vimos mais? Vimos o Presidente 
do Iraque dizer a um Jornalista do Ocidente: 
"O governo dos Estados Umdos cairá com 
as primeiras 10 mil mo tes de soldados ameri­
canos em terras do Golfo Pérsico, a opinião 
pública irá derrubar o governo. 

Aqui, não! Aqui, podem morrer 1 milhão, 
porque não há opinião pública. Aqui não se 
respeitam os direito~ humanos. Aqui não 
existe liberdade de imprensa. Aqui não há 
liberdade. Eu, Saddam, sou o Deus e a von­
tade do povo iraquiano". Aqueles que se di­
zem democratas defendem os ditadores de 
hoje como defenderam o Hitler de ontem. 

Nunca vi uma guerra, Sr. Presidente e Srs. 
Congressistas, entre duas democracias 
Apontem-me uma. Desafio a que digam ter 
haVIdo guerra entre duas democracias. Veri­
ficamos que não eXistem guerras entre demo­
cracias, porque elas estão sujeitas à aprova­
ção dos respect.ivos Parlamentos, e o ParIa-
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mento, que é a voz do povo, que é a voz 
da nação, não permite jamais que os seus 
governos entrem em aventuras e invadam 
países a todo do nada. 

O Sr. Fernando Santana - Os Estados 
Unidos invadiram o Panamá. 

O Sr. JOSÉ LOURENÇO - Porque é uma 
ditadura. O Presidente Gorbachev, no conse­
lho de Segurança das Nações Umdas, tam­
bém votou favoravelmente a todas as moções 
em apoio à retirada das tropas iraqUlanas do 
Kuwait. Nãô se pedIU e ninguém queria a 
guerra. O que todas as nações de bom senso 
queriam e todas as nações de bom senso recla­
mavam em função dos tratados internacionais 
e das leis da ONU, é que um grande país 
não pode invadir um pequeno país. Se assim 
fosse, Sr. Presidente, mvaditíamos a Bolívia, 
o Paraguai ou qualquer outra nação vizinha, 
porque somos o grande e o outro é o pe­
queno. 

Sr. Presidente, quando se falar sobre a 
guerra do Golfo Pérsico, que se fale mais 
sobre quem é o ditador e de que lado estão 
as democracias. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra à nobre Congressista San­
dra Cavalcanti 

A SRA. SANDRA CAVALCANTI (PFL­
RJ. Ponuncia o seguinte discurso. Sem revI­
são da oradora.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, embora seja bastante razoável que 
o Congresso brasileiro esteja tão preoucpa­
do, como o Mundo inteiro está, com esse 
conflIto no Golfo Pérsico, e embora seja sur­
preendente que vozes que exprimem um regi­
me democrático estejam aqui nesta Casa 
apOiando a ação terrorIsta e covarde de um 
ditador - este assunto merece da nossa par­
te, quem sabe, um tratamento mais sério 
numa hora de maior relexão, até para um; 
tomada de posição do Congresso brasileiro, 
como ocorreu há dois dias no Congresso nor­
te-americano, quando, com o apoio do Sena­
do, expediu uma nota, votada, de total solida­
rIedade ao Estado de Israel, pelo ataque co­
varde que este país vem sofrendo por parte 
do ditador do Iraque -, o que me traz à 
tribuna, Sr. Presidente, é uma mamfestação 
de protesto e de surpresa até pelas atitudes 
que vêm sendo tomadas em relação ao Estado 
do Rio de Janeiro pelo Ministério da Saúde, 
que hOJe acumula a pasta, também de Minis-
tério da Criança. ' 

Li, com surpressa, hoje, a mformação de 
que o MinistérIo da Saúde está disposto a 
inyervir no Estado do Rio de Janeiro, porque 
alI cresce a epidemia de dengue Segundo 
o Mmistro da Saúde, as autoridades esta­
d!-,ais, lá, não tomaram nenhuma providên­
CIa. 

Quero apenas aproveitar o fato de estar 
aqui, neste instante, para desmentir essa in­
formação. Muito pelo contrário, Sr. Presi­
dente, com recursos próprios, sem repasses, 
que foram anunciados, mais não foram libe­
rados a tempo, o Estado do Rio de Janeiro 
tentou de todos os modos armar-se contra 
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uma epidemia que já há mais teI)1po vinha 
incomodando principalmente aqualas áreas. 
Não VI o Ministério da Saúde ter á audácia 
de dizer que pretende fazer uma int~rvenção 
no Estado de São Paulo. No entanto, foi na 
região de Ribeirão Preto que, este ano, ocor­
reu a mais grave incidência de dengue em 
todo o País. 

Trata-se, evidentemente, de uma posição 
política, uma posição inexplicável até, mas 
que deve ter suas profundas razões. Eu até 
agora ainda não consegui descobnr quais são. 

Veja, Se. Presidente, houve uma denúncia 
mundial contra exterménio de crianças. O 
noticiário, - e hoje aqui este fato foi comen­
tado, - para variar, coloca o Estado do Rio 
de Janeiro como o local onde essa mortan­
dade de crianças que está sendo feita de for­
ma organizada. Também não é verdade, Sr. 
Presidente. A mortandade de crianças vem 
ocorrendo nas grandes cidades, em decor­
rência, principalmente, do crescimento e do 
alastramento do crime organizado de tráfico 
de drogas. Sabemos perfeitamente bem que 
são as crianças estão sendo manipuladas pelas 
quadrilhas e todas as vezes que há uma guerra 
entre quadrilhas elas são mortas como quei­
ma de arquivo. 

Lamentavelmente, há pessoas que ainda 
tentam aparecer perante a opinião pública 
e vêm com argumentos absurdos, como cha­
mar de "crueldade praticada contra uma in­
defesa criança" o assassinato violento de um 
garoto de 17 anos, chefe de quadrilha, que 
há muito tempo vive na condição praticamen­
te de um adulto! As causas são outras. 

Então, aproveito a oportunidade para, em 
nome do Estado do Rio de Janeiro, protes­
tando contra essa imagem errada que estão 
fazendo do nosso Estado, exigir do Ministro 
da Saúde, isto sim, cumpra a lei, trate de 
regulamentar a implantação dos Conselhos 
de Defesa da Criança, que o Estatuto do Me­
nor prevê, porque sem isso não adianta ficar 
fazendo demagogia de "ministério mirim", 
"ministério da criança", entrevistas para a 
imprensa inglesa e dizer que vai fazer inter­
venção no Estado do Rio de Janeiro. Trate 
S. Ex' de cumprir a sua obrigação, porque 
por não termos ainda esses Conselhos é que 
as providências que a lei prevê ainda não 
puderam ser tomadas. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Jo­
sé Costa. 

O SR. JOSÉ COSTA (PSDB - AL. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, o Jornal de Bra­
sília de hoje, à página 3, sob o título "Os 
não

c 
eleitos querem emprego", lista os nomes 

de alguns deputados que estariam trabalhan­
do junto a membros da futura Mesa para 
serem admitidos como assessores desta Casa. 

Sobre essa notícia, SI. Presidente, acabo 
de encaminhar ao Jornal de Brasília a carta 
que peço vênia a V. Ex' para ler! 
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Sr. Redator: Informa o Jornal de Bra­
sília, em sua edição de hoje, página 3, 
sob o título "Os não eleitos querem em­
prego", que a Câmara dos Deputados 
contratará para a sua assessoria os depu­
tados em fim de mandato José Lins 
(PFL-CE), Daso Coimbra (PRN-RJ), 
Adolfo Oliveira (PFL-RJ) e José Costa 
(PSDB-AL). 

O Deputado José Costa certamente 
não será contratado para a assessoria da­
quela Casa do Congresso Nacional, por­
que irá dedicar-se ao seu escritório de 
advocacia, a ser inaugurado possivel­
mente dentro de mais 15 dias, na sala 
301 do "Edifício Serra Dourada", nesta 
Capital, onde, com mais dois outros ad­
vogados, fará a advocacia empresarial, 
principalmente advocacia tributária. 

Quanto à contratação eventual dos ex­
Deputados José Lins e Adolfo Oliveira, 
permito-me, como cidadão e como con­
tribuinte, parabenizar a Mesa da Câma­
ra, se a realizar. Terá colocado a serviço 
da instituição dois dos mais dedicados, 
mais capazes e melhores homens públi­
cos que por lá passaram nos últimos 
anos. 

Gratíssimo pela publicação. 
Atenciosamente, 

(a) José Costa." 

Muito obrigado, SI. Presidente 

O Sr. Osmir Lima - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. OSMIR LIMA (PMDB - AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, apenas para reiterar o convite, em meu 
nome também, a todos os deputados e sena­
dores interessados para estarem hoje às 18 
horas à reunião, quando, nessa oportunida­
de, de forma equilibrada e serena, será discu­
tida questão tão polêmica, em tomo da refor­
ma administrativa do banco. 

É o convite que a Diretoria do banco esten­
de a todos os Srs. Congressistas. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Fá­
bio Raunheitti. 

O SR. FÁBIO RAUNHEITTI (PTB-RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, vive Nova Iguaçu, 
minha terra natal, município que orgulho­
samente represento nesta Casa, momento de 
grande alegria em razão do auspicioso acon­
tecimento na área do ensino superior, que 
há 21 anos, juntamente, com meu saudoso 
irmão, Deputado Darcílio Ayres, em obra 
de pioneiris~o, implantamos em nossa terra. 
Alegria justificada, SI. Presidente, pela apro­
vação da carta consulta que o Conselho Fede­
ral de Educação acaba de fazer por unanimi­
dade de seus membros, por via de reconhe­
cimento, que permite implantar a UNIG -
Universidade de Nova Iguaçu, frnto que re­
sultou de longo, demorado e exaustivo traba-
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lho desenvolvido por aquele colegiado, presi­
dido pelo Professor Dr. Gay da Fonseca. 

Oportuno ressaltar que a passagem do Fer­
nando Affonso Gay da Fonseca, à frente da­
quela egrégia casa, evidenciou amda mais os 
seus valores culturais, que resultaram no mais 
completo acerto administrativo, reconheCIdo 
não apenas por seus pares, mas sobretudo 
pela completa maioria dos dirigentes das ins­
tituições de ensino superior do País, à cUJa 
classe orgulhosamente encontro-me estreIta­
mente ligado. 

Hoje, o nobre professor Gay da Fonseca 
encerra o seu mandato de Presidente do Con­
selho Federal de Educação. Temos certeza 
do excelente dever cumprido, marcado por 
indelével rastro de realizações, todas elas re­
gIstradas nos anais daquele conselho que cer­
tamente se constituirão em páginas glonosas 
da história do ensino brasileiro. 

Não poderia, desta maneira, Sr. Presiden­
te, deixar de registrar nos Anais desta Casa, 
o meu reconhecimento por tantos e tão profí­
cuos serviços prestados à educação pátria pe­
lo ilustre professor e conselheiro Fernando 
Affonso Gay da Fonseca, rogando a Deus 
que continue iluminando a trajetória de tão 
ilustrado patrício. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) -
Concedo a palavra ao nobre Congre~sista Oc­
távio Elisio. 

O SR. OCTAVIO ELÍSIO (PSDB - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, há um desconten­
tamento generalizado no interior de Minas 
Gerais com'o fechamento, a partir desta se­
mana, de cerca de quatrocentos pontos de 
atendimento - exatos 416 - do Banco do 
Brasil, mais de 1/4 do total de 1.596 agênCias, 
subagências, postos de serviços e seções ex­
ternas que deixam de funcionar em todo o 
País, por determinação da diretoria do Ban­
co. Além destes, outros 45, só de Mmas, vão 
para o "sacolão", ficando na avalIação de 
sua capacidade de recuperação financeIra, 
durante um ano. 

Este ato coloca em disponibilidade 17.700 
funcionários - só em Minas 1.771 -, dos 
quais apenas quatro mil, aproximadamente, 
serão reaproveitados. No pequeno município 
do mterior, de economia essencIalmente agrí­
cola e com um pequeno comércio, o Banco 
do Brasil é um marco de desenvolvimento 
tão desejado pela comumdade quanto a esco­
la, o posto de saúde e a estrada. Em quase 
todas essas localidades que perdem um ponto 
de atendimento do Banco do Brasil, não há 
outra instituição financeira e, para muitas de­
las, a mais próxima fIcará agora a I1UIis de 
cem quilômetros, como vai acontecer no Nor­
te de Minas. 

O Banco do Brasil sempre se destacou co­
mo instituição financeira modelar. voltada 
para a eficiência e livre do empregui~mo. A 
admissão de seus funcionários sempre se fez 
por concurso. Na expansão de suas unidades 
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sempre se levou em consideração, não apenas 
o movimento financeiro, mas também o po­
tencial de crescimento ou a ImportânCIa da 
localidade como pólo mlcrorregional. Este 
papel catalizador do desenvolvimento econô­
mICO e social sempre foi conSIderado pelo 
Banco do Brasil, que, algumas vezes, abnu 
agências pioneiras, mesmo quando tende­
riam a ser deficitárias durante certo tempo, 
e por isto, nunca foram do mteresse dos ban­
cos comerciaIS privados. 

E esta postura política não comprometeu 
a credibilidade e a saúde financeira do Banco 
do Brasil. Ao contrário, tudo isto e mais al­
guns outros fatores é que fazem o Banco do 
Brasil reIvindicado, acima de qualquer outro 
banco, pelas pequenas comunidade, Reivin­
dicado, pela sua solIdez instttucional, pela 
facilidade do acesso ao crédito agrícola e tam­
bém aos recursos financeiros de objetivos 50' 

ciais, para os projetos comunitários do Fun­
dec ou Fundação Banco do Brasil. 

Sr. Presidente, este fato tem profun,do im­
pacto social e econômico e, por Isto, não se 
justIfica sem uma discussão ampla com a so­
ciedade e o Congresso. Lamentavelmente, 
estamos em convocação extraordmária, o que 
Impede sejam os presidentes dó Banco do 
Brasil e do Banco Central chamados ao Con­
gresso para explicar a reforma administrativa 
em marcha no Banco do Brasil Lamenta­
velmente é Governador de Mmas o Sr. New­
ton Cardoso, que nem sequer se man\festa 
a respeIto e, menos ainda, saiu em campo 
para defender o nosso Estado. Tudo isto é 
conseqüência do desprestígio a que chegou 
Minas no Governo Newton Cardoso. 

SI. Presidente, quero insistir aqui que dese­
jo ver o Banco do Brasil cada vez mais forte 
institucionalmente, longe das influências fi­
SIOlógicas e do clientelismo político. Por isto, 
sempre repudiamos o desprestígio a que foi 
relegado o BB nos últimos anos, a sucessão 
de medidas do Governo Federal que procu­
ravam enquadra-lo como um banco comercial 
qualquer. Devo reconhecer que a anistia cre­
ditícia inscrita nas disposições transitórias da 
Con~tituição de 1988 também sacrifIcou o 
Banco, do mesmo modo que a extinção da 
"conta movimento", no início de 1986. O 
Banco do Brasil vem vencendo tudo i~to, im­
pondo-se, cada vez como a mais sólida insti­
tuição financeIra nacional. 

A reforma administrattva tem como justifI­
cativa, segundo o Presidente Alberto Polica­
ro, assegurar ao Banco "boa rentabilidade 
no futuro". A Visão aqui, como de resto em 
toda a reforma administrativa do Governo 
Collor, é extremamente limitada: corte de 
pe~soal, extinção de pontos de atendimento 
ao público onde eles são absolutamente indIS­
pensáveis, busca exclUSIva de lucro. O clien­
te, a comunidade, os objetivos SOCiais são 
deIxados de lado. Extingue-se o posto de ser­
ViÇO na pequena cidade ou no distrito do inte­
nOI de Mmas, onde não há outro banco, para 
ampliar ou criar novas agências em Belo Ho­
rizonte, por exemplo, por um critério exclusi­
vamente comercial, por uma VIsão de banco 
priv:ado. o que nunca foi um critério exc\u-
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sivo, nem mesmo prioritáno, que orientou 
as decisões do BB no passado. Precisa ficar 
claro que as duas posições não são exclu­
dentes, e a preocupação social ou com o cará­
ter pioneiro do BB pode existir com a garan­
tia de sua saúde institucional. A prova disto 
é o resultado financeiro que o Banco do Brasil 
apresentou em 1990: lucro líquido de Cr$ 43,3 
bilhões ou Cr$ -11,45 por ação, o que permi­
tirá o pagamento de Cr$ 2,87 de dividendos. 
A Gazeta Mercantil do dia 25 de janeiro últi­
mo, que traz estes dados, mforma também 
que o Banco Mercantil de São Paulo fechou 
o balanço com o lucro líqUido de Cr$ 1,5 
bi, 52% menos que o resultado do ano ante­
rior. 

Dentre os Municípios mineiros agredIdos 
por esta decisão, Dores do Turvo está per­
dendo a Seção Externa do Banco do Brasil, 
que lá funciona há mais de seis anos, seu 
único estabelecimento bancário e que serve 
também os municípios vizinhos de Brás Pires, 
Alto Rio Doce e Silverânia. Existe em Dores 
do Turvo um ponto de resfriamento de leite 
e mais de quinhentos produtores rurais rece­
bem seus pagamentos pelo BB; do mesmo 
modo, os aposentados e os professores e fun­
cionários públicos estaduais Existem no mu­
nicípio vários projetos de custeio agrícola a 
pequenos produtores e um programa do Exe­
cutivo MUnICIpal com a comunidade, apoiado 
pelo Fundec. Por isto, em dezembro, encami­
nhamos expediente do Prefeito Municipal, 
Df. Ary Gonçalves Nogueira, ao Presidente 
do BB e a seu Superintendente RegIOnal em 
Mmas Gerais, reivindicando a permanência 
do Banco do BrasIl em Dores do Turvo Não 
atendido em seu apelo, aquela comumdade 
ficará agora a 60 km da agência de Ubá, pois 
estão sendo fechados também os pontos de 
atendimento nos municípios vizinhos de Pi­
ranga (agência) Capela Nova, Catas Altas 
da Noruega, Clpotânea, Porto Firme e Sena­
dor Firmino. Infelizmente atinge-se mais uma 
vez o pequeno, aquele que mais precisa, para 
garantir ao BB mais e melhores condições 
de atender a quem dele não depende com 
exclusividade, É maIS um lamentável resul­
tado do Plano Brasil Novo do PreSidente Co­
llor. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Cé­
sar Maia. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RI Pronun­
cia o seguinte discurso) - SI. PreSIdente, 
Srs. Congressistas, no dia 29 de maio de 1990, 
praticamente dois meses e meio após o plano 
Collor ser anunciado, o preSidente do Banco 
Central - Df. lbrahim Eris - apresentava 
ao Conselho matéria Nacional, em longa ex­
posição ornamentada de quadros, o Orça­
mento Monetário para o período compreen­
dido entre junho de 1990 e marco de 1991. 

Em seu extenso voto o conselheiro e presi­
dente do Banco Central faz mensão à Lei 
n° 8.024 de 12-4-90 pilar do plano Collor -
que dispôs sobre a necessária apresentação 
do orçamento monetáno ao Ministro e em 
seguida ao Conselho. Infelizmente, em nossa 
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frágil democrácia, àS leIS parecem perder vi­
gor com o tempo, caindo, quando não inte­
ressa ao Executivo, em desuso. Digo isso por­
que de 29 de maio de 90 para cá não se tem 
notícias de reuniões do Conselho Monetário 
Nacional, dedicadas a avaliar a execução do 
Orçamento Monetário e muito menos de 
qualquer revisão. Sendo assim, contmua va­
lendo o Orçamento Monetáno onginal. 

País curioso. a Lei n° 4.595, de 31-12-64, 
em seu art. 4", citada logo no início do voto 
de conselheiro-presidente, restringe em até 
10% dos meios de pagamento existentes em 
31 de dezembro do ano anterior a emissão 
de papel moeda por parte do Banco Central. 
Qualquer deSVIO deve ser autorizado pelo 
Conselho Monetário e imediatamente pelo 
Poder Legislativo. Esta lei defimtivamente 
não pegou no Brasil. Para se ter uma idéia, 
os meios de pagamento em dezembro de 1989 
alcançaram 106 bilhões de cruzeiros. Portan­
to, para cada dez bilhões deveria vir uma 
autorização legislativa específica. Naquele 
momento o Banco Central regularizou a 
emissão de papel moeda para um volume de 
562 bilhões de cruzeiros (44 bilhões em de­
zembro de 1989). Em dezembro de 1990 o 
valor do papel moeda em Circulação Já passa- _ 
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va de um trilhão de cruzeiros, sem que se 
tenha notícia de autorizações legislativas cor­
respondentes a cada dez bilhões de desvio. 
Poder parecer ficção, mas é a nossa realiçlade, 
"fantástica". , 

O Orçamento Monetári9 foi apresentado 
com metas trimestrais para o Papel Moeda 
em Circulação-PMC-., os Meios de Paga­
mento-Ml (papel moeda - depÓSitos à vis­
ta), e os Meios de Pagamento-M4-(M1 + 
depÓSitos à prazo, de poupança e títulos do 
Governo em poder do público). ' 

Já em junho, trinta dias depois, M4 apre­
sentava um significativo desvio de quase 9%, 
praticamente correspondente à correção mo­
netária do mês. PMC e M1 mantiveram-se 
razoavelmente dentro do orçado até agosto. 
A partir daí os desvios serão crescentes ape­
sar do esforço contracionista de outubro. Em 
setembro os desvios eram de 4% para PMC, 
de 21 % para M1, e de 50% para M4. Os 
sinaiS já evidenciavam a demanda crescente 
de moeda indexada num gesto de descon­
fiança quanto às metas de estabilização, Em 
dezembro o desvio era de tal ordem que de­
sautOlizava totalmente o Orçamento Mone­
tário. 

O quadro abaixo registra as metas do Orça­
mento Monetário e a sua execução: 

f..tlJ 41' 

Dlatco 2(;0 610 2189 

Junlw 562 477 -15 122Z 1168 :l760 4093 .9 

1~47 1515 .21 3989 5985 ·50 setembro 574 595 • 4· 

dez.embro G67 1045 -57 133~ Z52b ·8\10 4J.81 8199 -120 

Seria até extravagante lembrar que as me­
tas do Orçamento Monetáno avançam até 
março de 1991, e com os mesmos valores 
orçados para dezembro de 1990, sendo que 
a projeção de M1 feita para junho de 1991 
apenas superaria Junho de 1990 em 15%. 
Mesmo ajustando aos novos fatos a ambição 
das metas, o certo é que foram superadas 
em proporções tão avassaladoras que colo­
cam em questão a tão decantada austeridade 
da política monetária. 

As conclusões que podem ser tiradas da 
execução do Orçamento Monetário são de 
ordem política e econômica. De ordem polí­
tica impondo-se Imediatamente a revisão do 
Orçamento Monetário e o estabelecimento 
de metas, pelo menos para um trimestre na 
frente, que possam ser acompanhadas pela 
sociedade. O desvio sobre o que dispõe a 
Lei n° 4595, de 1964, deve ser urgentemente 
autorizado, assim como a autorização prévia 
de emissão de papel-moeda, em função do 
novo Orçamento. De ordem econômica a ne­
ceSSidade, maior do que nunca, de se ter uma 
política monetána rigorosamente austera, de 
Orçamento e de execução. 

Era o que tinha a dizer, SI. Presidente. 
(Muito bem!)' 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência recebeu da Comissão Mista de 
Orçamento esclarecimentos sobre denúncias 
feitas pelos Deputados Gumercindo Milho­
mem, João Paulo e Irma Passoni, a respeito 
de Irregularidades havidas no Projeto dê Lei 
Orçamentária, cujas cópias serão encaminha­
das aos interessados. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, da Medida 
Provisória n° 292, de 3 de janeiro de 
1991, que dispõe sobre a garantia de salá­
no efetivo, e dá outras providências, ten­
do 

- Parecer, proferido em plenário pelo 
Sr. Deputado Tidei de Lima, pela apre­
sentação de Projeto de Lei de Conversão 
n° 5, de 1991. " 

A dIscussão da matéria foi encerrada na 
sessão conjunta realizada no dia 25 do corren-
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te, às 14 horas e 30 minutos, ficando sua vota­
ção adiada, por falta de quorum. 

Na sessão realizada ontem, às 14 horas e 
30 minutos, foi lido o requerimento n° 65, 
de 1991-CN, de preferência para votação da 
medida provisória sobre o projeto de lei de 
conversão, ficando sua votação adiada, por 
falta de quorum. 

Em votação o requerimento de preferên­
cia, na Câmara dos Deputados. 

O Sr. Miro Teixeira - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Miro 
Teixeira. 

O SR. MffiO TEIXEffiA (PDT -RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - SI. Presi­
dente, ontem, os debates sobre esta matéria 
acabaram transbordando, até para o plano 
emocional. Na verdade, ficamos todos abso­
lutamente constrangidos até de entrar numa 
discussão dessa naturezà, porque em nenhum 
momento os parlamentares que ocuparam es­
ta tribuna pretenderam atingir o Presidente 
ou a Presidência da Casa. O que se discutia 
era uma matéria de processo. E realmente 
a decisão tomada ontem pela Mesa foi uma 
decisão que, acredito, se aqui estivesse senta­
do o Senador Nelson Carneiro, hOje S. Ex' 
iria rever, como homem de bom senso, por­
que a decisão de S. Ex' viabiliza o processo 
legislativo. 

A votação de uma matéria, que se inicia 
numa sessão, se não se completa por alguma 
razão, na sessão seguinte não se recomeça 
o exame de todos os requerimentos que já 
foram examinados e vencidos, cuja discussão 
foi vencida em sessão anterior. 

. Então, penso que se hoje, essa interpre­
tação pode favorecer o Governo, amanhã, 
interpretação semelhante pode não favore­
cer. Não interessa nem ao Governo nem à 
oposição uma interpretação que tire o pro­
cesso legislativo do seu curso normal, do seu 
regimento, do entendimento que esta Casa 
teve. em outras oportunidades, em matéria 
semelhante. 

Senão, imagine: V Ex' anuncia hoje a vo­
tação e novamente entram em votação reque~ 
rimentos já votados na sessão de anteontem 
e que contêm matéria já decidida. 

Devo dizer a V. Ex' que temos urna dificul­
dade: fizemos a Constituição, fizemos o Regi­
mento da Câmara, fizemos o Regimento do 
Senado, mas não fizemos o novo Regimento 
Comum. Então, a rigor, ternos que interpre­
tar as normas internas conjugando-as. A ver­
dade é esta, na maioria dos casos. 

SI. Presidente, não estou aqui querendo 
ganhar a discussão. Penso apenas que o pro­
cesso legislativo - para não dizer que será 
inviabilizado, pois seria uma afirmação radi­
cai - estará altamente prejudicado, se não 
o entendermos como deve ser entendido. 

Os requerimentos examinados em uma ses­
são, durante o processo de votação, mesmo 
que não se conclua esse processo de votação, 
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são matéria vencida, sob pena de ficarmos 
recomeçando, recomeçando. recomeçando, 
e não chegarmos a conclusão alguma. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Nobre Deputado Miro Teixeira, V. Ex' não 
levantou uma questão de ordem. V. Ex' re­
portou-se ao que ontem se havia decidido. 
até porque o nobre Deputado Roberto Freire 
recorreu da deCIsão e o Presidente acolheu 
e remeteu ... 

O Sr. Miro Teixeira - Permite-me V. Ex'? 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) .,. à 
Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação, par que ... 

O SR. MffiO TEIXEIRA - Não quero 
debater com a Mesa. Apenas estou pedindo 
a palavra pela ordem. para uma observação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. MffiO TEIXEIRA (PDT - RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - SI. Presi­
dente, o requerimento do Deputado Roberto 
Freire é um direito que lhe assiste, Deputado 
que é, reconhecidamente, nesta Casa um dos 
mais competentes. 

Não estou interpondo nenhum recurso, até 
porque o recurso não tem efeito suspensivo. 
Estou pedindo à Mesa uma reconsideração. 
Isto é possível. 

Se a Mesa preferir, poderá até submeter 
essa decisão ao Plenário, e, assim, amplia­
remos um pouco esta discussão. 

AfIrmo a V. Ex': não tenho dúvida, não 
vamos votar esta matéria. Não tenho dúvida. 
Mas esta é uma decisão política, democrática, 
legítima. 

O que estou querendo discutir é o proces­
so, a pureza do processo, para que amanhã, 
em outra questão, não estejamos siIjeitos a 
interpretações diversas do Regimento, quan­
do este melhor aprouver à Oposição ou ao 
Governo. Não é isso que busca a Liderança 
do Governo, não é isso que busca a Oposição. 
Penso que, enquanto seguirmos o Regimen­
to, quando divergências houver, estaremos 
mantendo o plano civilizado que temoiHegui­
do aqui nas discussões, por maiores que se­
jam as divergências. Aí está a lei a mediar 
as nossas relações. 

No momento em que a Lei Interna é atro­
pelada, e logo às vésperas da próxima Sessão 
Legislavva da nova Legislatura, vamos viver 
momentos de muitas tensões nesta Casa. Pen­
so que é um dever nosso procurar, não em 
torno da matéria, essa matéria está politica­
mente resolvida. Não somos ingênuos e o 
Governo também não está tapeando nin­
guém. O Governo vai ali, até o microfone 
e diz que, democraticamente, está obstruindo 
a matéria. Então, não teremos votação. Mas 
não é esta a questão. A questão diz respeito 
- repito - ao processo. 

Estou pedindo a V. Ex', Sr. Presidente­
e não.quero deixar essa responsabilidade so­
bre os ombros de V. Ex', que teria até uma 
dificuldade, por estar substituindo hoje o Pre-
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sidente da Casa-o é que, se V. Ex' considera 
que esta matéria está submetida à Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação. e 
isso vai sobrestar qualquer discussão - não 
vou polemizar com V. Ex' - que encareça 
à referida comissão urgência no exame desta 
matérIa, porque não podemos começar a no­
va Legislatura com esta interpretação pen­
dente. Correremos o risco de, com este prece­
dente, afastar inteiramente este elo que per­
mite a discussão civilizada de idéias opostas 
sem que se choquem os seus autores. deixan­
do apenas que se choquem as idéIas. 

O Sr. Humberto Souto - SI. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. Apenas para con­
tribuir. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - SI. 
Presidente, entendo que o Deputado Miro 
Teixeira está no melhor dos propósitos S. 
Ex' concorda que esta matéria que V. Ex' 
está submetendo à votação é matéria vencida, 
já decidIda ontem pelo Presidente d9 Con­
gresso Nacional e que deveremos proceder 
à votação do requerimento de preferência. 
. Entendo que o nobre Congressista tem ra­
zão, nas suas preocupações regimentais, 
quando pede a V. Ex' que a Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação se pro­
nuncie sobre esta matéria, para as próximas 
decisões. É válido, é salutar, e penso que 
V. Ex' deveria efetivamente tornar esta provi­
'dência, Sr. Presidente. 

O Sr. Luiz Eduardo Greenhalgh - SI. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem, para um 
esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Com a palavra o nobre Congressista. 

O SR. LUIZ EDUARDO GREENHALGH 
(PT - SP. Pela ordem. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. PreSIdente, o requerimento que 
V. Ex' vai submeter à apreciação do Plenário 
agora é o mesmo da sessão de ontem? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Sim. 

O SR. LUIZ EDUARDO GREENHALGH 
- Então, ~evantarei uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - V. 
Ex' tem a palavra. 

O SR. LUIZ EDUARDO GREENHALGH 
(PT - SP. Para questão de ordem. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, ao contrá­
rio do que disse o Deputado Miro Teixeira, 
quero ganhar essa posição. 

Veja V. Ex' na sexta-feira, houve urna ses­
são do Congresso, chamado extraordinaria­
mente a posicionar-se sobre a Medida Provi­
sória n° 292. O Congresso começou a votar 
o projeto de lei de conversão, a votação não 
surtiu efeito, pela queda do quorum, e, con­
seqúentemente, houve a suspensão da sessão. 
Ontem, esperávamos que o projeto de lei 
de conversão começasse a ser votado. reini-
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ciada a sua votação na sessão, para venfl­
cação do quorum. O Presidente Nelson Car­
neiro submeteu à apreciação do Plenário um 
requerimento buscando a inversão, a priori­
dade para a medida provisória. 

Então, a discussão e o contraste que esta­
mos vivendo: de sexta-feira para ontem, mu­
dou-se o procedimento; de ontem para hoje, 
muda-se novamente o procedimento. On­
tem, devia-se começar pelo reinício da vota­
ção do projeto de lei de conversão; apre" 
ciou-se o requerimento; hoje, deveríamos co­
meçar a votar o projeto de lei de conversão, 
mas vamos ter que analisar o requerimento. 

São dois pesos e duas medidas. Há um con­
tra senso. Na minha opinião, a seguir a orien­
tação da Mesa ontem, com a qual não concor­
do, estaria prejudicado o requerimento com 
que V. Ex' quer começar, neste instante, a 
Ordem do Dia desta sessão. 

Então, há um contra senso, e sobre esta 
questão a Mesa deve posicionar-se. 

Esta, Sr. Presidente, a questão de ordem 
que formulo a V. Ex' 

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, é um pedido 
à parte: que sejam acionadas as campainhas, 
avisando a Casa que vai haver votação. 

O Sr. GersonPtes,,-$r. frçs'idente, peço 
a palavra peW'"orlil&m~ 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. GERSON PERES (PDS - P A. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Si. Presi­
dente, faço um apelo a V. Ex', que observe 
um ponto que está ocorrendo ou vai ocorrer. 

Por ocasião da posse dQs parlamentares, 
no dia 1°, a galeria será aberta, livremente. 
Assim estamos sendo informados pelos ór­
gãos competentes da Casa. 

Há uma tradição de que se reservem convi­
tes para os familiares dos parlamentares. Eles 
sempre terão pnoridade nos convites para 
a posse, pelo menos um ou dois convites para 
cada parlamentar. 

Agora, dizem que vai ser aberta a galeria 
a partir de "X" hora. Ficamos numa situação 
difícil, para saber como vamos proceder com 
os nossos familiares que queiram vir parti­
cipar das solenidades. 

Então, peço à Mesa agilize e depois nos 
dê uma informação de como se vai resolver 
esse problema. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Nobre Deputado Gerson Peres, realmente 
a Presidência que neste momento dirige os 
trabalhos foi apanhada de surpresa. Não es-

··'tou sãbendo dessa decisão. Consultarei o no­
bre Senador Nelson Carneiro, e, tão logo, 
pedirei que V. Ex' seja informado a respeito 
do assunto. 
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O SR. GERSON PERES - Muito obri­
gado. 

O Sr. José Genoíno --: Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem a palavra V. Ex' 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Para 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, a questão de ordem que 
formulo a V. Ex' é uma complementação da 
questão levantada pelo Deputado Luiz 
Eduardo Greenhalgh, Companheiro de Ban­
cada. 

Se V. Ex' coloca em votação o requeri­
mento de preferência para se votar a medida 
provisória, V. Ex' está considerando que, on­
tem, todas as votações nominais estão valida­
das para a sessão de hoje, e não foi esta a 
decisão do ilustre Senador Nelson Carneiro. 

Ontem, deveríamos ter começado a vota­
ção do projeto de lei de conversão. Hoje, 
V. :Ex' vai votar o requerimento para inversão 
de pauta, porque a sessão de ontem parou 
nele. O requerimento aprovado ontem, e que 
deveremos votar em primeiro lugar, é o de 
que todas as votações são nominais. O reque­
rimento de que todas as votações são nomi­
nais, para segUIr o raciocínio da Mesa de on­
tem, não pode ter validade para a sessão de 
hoje. Discordo da decisão do Senador Nelson 
Carneiro. É um absurdo, mas estou discor­
dando e estou querendo apoiar-me no absur­
do para defender uma coerência do absurdo. 
Ontem, remiciamos a sessão, votando a ma­
téria e não o projeto de conversão, como 
deveria ser o caso. O nobre Presidente colo­
cou em votação o requerimento de votação 
nominal. Este foi votado, segundo o Líder 
do Governo. Ora, ele foi votado para aquela 
sessão, pelo raciocínio do Senador Nelson 
Carneiro, e não para a sessão de hoje. 

Sr. Presidente, veja bem a situação em que 
nos encontramos. Na sexta-feira estávamos 
também no meio da votação do projeto de 
conversão. Votamos e não houve quorum. 
O que aconteceu ontem, Sr. Presidente? Vo­
tamos um requerimento de preferência para 
votar a medida provisória, mas antes foi vota­
do o requerimento para que a votação fosse 
nominal. 

Então, V. Ex' tem que decidir: o requeri­
mento para que a votação seja nominal tem 
validade para a sessão de hoje? Pelo racio­
cínio do Senador Nelson Carneiro não tem 
vahdade. 

Se V Ex' convalidar aquela votação nomi­
nal, estaremos criando duas jurisprudências 
contraditórias sobre o mesmo assunto, sobre 
a mesma matéria, num dia subsequente. 

Esta é a perplexidade e a dúvida deste con­
gressista, que faz um apelo a V. Ex', para 
saber qual é a norma, se a cada dia é uma 
diferente. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa!aiva) -
Concedo a palavra a V. Ex' 

Janeiro de 1991 

O SR .. ARNALD9 FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Para contraditar. Sem revisão do ora­
dor.) - SI. Presidente, infonnamos ao nobre 
Congressista José Genoíno que já apresen­
tamos um novo requerimento, hoje, com o 
mesmo teor do de ontem. Então, não será 
votado o requerimento de ontem, será votado 
o requerimento de hoje. 

Portanto, nada a decidir, porque o que 
queremos que seja colocado em votação é 
o requerimento que apresentamos à Mesa ho­
je, ainda que com o mesmo teor do de ontem. 

O Sr. Luiz Eduardo Greenhalgh - Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem a palavra V. Ex' 

O SR. LUIZ EDUARDO GREENHALGH 
(PT - SP. Pela ordem. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, estava o Congressista 
Arnaldo Faria de Sá aqui no momento em 
que pedi um esclarecimento a V. Ex' Antes 
de formular a questão de ordem, eu pedi a 
V. Ex' que me esclarecesse se o requerimento 
que V. Ex' quer colocar em apreciação pelo 
Congresso Nacional era novo ou era o de 
ontem. V. Ex' me disse que era o de ontem. 

Foi a partir daí, Deputado Arnaldo Faria 
de Sá, que fonnulei a questão de ordem. 

Então, se V. Ex' tivesse ouvido a resposta 
do Presidente, não poderia arguir o que ar­
guiu lá, dizendo que é um novo requerimen­
to. 

O que o Presidente pretende colocar em 
votação é o requerimento de ontem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Deputado Luiz Eduardo Greenhalgh, apenas 
para informar a V. Ex' G requerimento foi 
aceito ontem pelo Senador Nelson Carneiro, 
que presidia a sessão. 

Portanto, o requerimento foi acolhido. Foi 
lido, a Casa dele tomou conhecimento. Foi 
votado. Não houve quorum, está dependen­
do da votação. 

Não é o Senador Iram Saraiva quem está 
recebendo agora um novo requerimento 

Então, é preliminar da matéria. 
Assim é o entendimento, para esclarecer 

a V. Ex', que venho recebendo da Mesa, do 
colegiado. Portanto, eu pediria que o Plená­
rio tivesse a compreensão, para que eu não 
mudasse uma orientação tomada em colegia­
do. Por isso é que a Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação já fora acionada para 
definir a forma de se interpretar esta questão, 
que é de alta indagação, até para que a Mesa 
tenha condições de continuar trabalhando. 

Tem procedência a reclamação de V. Ex', 
mas a comissão terá que se pronunciar, por-

o que o colegiado que dirige a Mesa decidiu 
que a decisão dada pelo Senador Nelson Car­
neiro é a correta. E trata-se de uma questão 
preliminar. 

O SR. LUIZ EDUARDO GREENHALGH 
- Se a decisão dada pelo Senador Nelson 
Carneiro é a correta, está prejudicado o re­
querimento de votação nominal, em primeiro 
lugar. 
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Em segundo lugar. está prejudicado o re­
querimento de inversão ... 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Foi 
isso o que disse, nobre deputado. Foi prelimi­
nar. Foi considerado prelimInar Como eu 
disse, não é requerimento de inversão, é um 
requerimento de preferência. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente, 
peço a palavra para contestar. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concederei a palavra a V Ex' 

O SR. LUIZ EDUARDO GREENHALGH 
- Não há contradição, não há argumenta­
ção. Na sexta-feira se votou o projeto de lei 
de conversão; não houve quorum. 

O Sr. Humberto Souto - SI. Presidente, 
está repetindo o Deputado Luiz Eduardo 
Greenhalgh a mesma questão de ordem do 
Deputado José Genoíno. 

O SR. LUIZ EDUARDO GREENHALGH 
- Na terça-feira, deveríamos reiniciar pelo 
projeto de conversão. Havia um requerimen­
to, esse requerimento foi votado e não houve 
quorum. Portanto, não tem que ser reiniciada 
a aprecIação dele hOJe no Congresso, porque 
é uma decisão da Mesa. Nós advertimos o 
Senador Nelson Carneiro ontem, e V. Ex' 
estava ao lado e inclusive eu verifiquei de 
V. Ex' a aquiescência a uma série de argu­
mentos que desta tribuna se estampavam so­
bre esse assunto. Então, não pode. Se V. 
Ex' vai colocar esse requerimento seguindo 
a orientação da Mesa, V. Ex' não pode colo­
car esse requenmento, porque a Mesa ontem 
não colocou a continuidade do reinício da 
votação do projeto de lei de conversão. 

O·Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente, 
peço a palavra para contestar. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Para contraditar. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, estamos diante de dois casos. 
Um é o requerimento de votação nominal. 
Esse requerimento foi submetido a votos, 
aprovado; não houve pedido de verificação 
de quorum. LIquidado, Sr. Presidente. ° se­
gundo caso, um requerimento de preferência, 
ou seja, de inversão de pauta. Esse requeri­
mento foi colocado em votação; não houve 
quorum; foi suspenso e passado para a conti­
nuidade da sessão de hoje. São dois casos 
absolutamente distmtos, Sr. PreSidente. 

Ainda mais, há uma diferença fundamental 
que o Deputado José Genoíno e o Deeutado 
Greenhalgh não estão percebendo. E que, 
com referência a essa maténa, já houve uma 
decisão da Mesa. 

Ontem, levantaram essa mesma questão 
de ordem ao Sr. Presidente do Congresso. 
Ele decidiu da fonna que V. Ex' está dando 
continuidade, de colocar em votaçã.o o reque­
rimento de inversão da pauta, ou seja, o re­
querimento de preferência previsto no art. 
311, n" 3. 

Logo. Sr. PreSIdente, não há o que "e discu­
tir. A questão de ·)rdem Já fOi decidida GU­

tem. São dois ca&os distintos. Um caso. foi 
requerida votação nomInal para a matéria; 
colocando em votação, esse requerimento fOi 
aprovado por unanimidade. Não há que se 
voltar a discutir se a matéria deve ser votada 
por votação nominal, se o Congresso Já deci­
diu que essa matéria deve ser votada por vota­
ção 110minal. 

Se há Incoerência ou não na decIsáo, como 
disse com muito maIS lucidez o Deputado 
Miro Teixeira, que reconheceu que há uma 
decisão da Mesa, e contra ela não se quer 
insurgir, náo se quer discutir nem perder tem­
po. 0. que se quer da Presidência é que se 
mande ouvir a Comissão de ConstItuição, 
Justiça e de Redação, independente da deci­
são de hoje, para que V. Ex' tenha, a partir 
daí, uma decisão normal e umforme para essa 
matéria. 

Com referência a essa matéria, há que se 
dizer que não há semelhança entre o requeri­
mento já aprovado e o requerimento em vota­
ção, e não há o que se dizer sobre uma maté­
ria que já foi decidida, numa questão de or­
dem, pelo Presidente do Congresso Nacional. 

O Sr. José Genoíno - Peço a palavra para 
uma questão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem a palavra V. Ex' 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Para 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr Presidente. se é correto o raciocínio 
do ilustre Congressista Humberto Souto, Lí­
der do Governo, ontem. de não colocar em 
votação o requerimento de votação nominal, 
porque ele ontem foi aprovado, quero que 
seja informado à Casa que, sexta-feira, apro­
vamos o requerimento de votação nominal. 
por unanimidade. Sr. Presidente, sexta-feira, 
e a assessoria pode se informar através das 
cópias taquigráficas, aprovamos o requeri­
mento de votação nominal. E, ontem, o Sena­
dor Nelson Carneiro colocou em votação no­
vamente o requerimento de votação nominal. 
que já tinha sido aprovado. E este Deputado, 
juntamente com o Líder do PSDB, Euclides 
Scalco, questionou. E a Mesa disse o seguin­
te: Eu estou iniciando a matéria. e S. Ex' 
usou a seguinte denommação: Estou reini­
ciando. Se eu estou remiciando, estou partin­
do do zero, portanto, vou votar a Medida 
Provisória n° 292. Como tem preferência au­
tomática, o projeto de conversão, aceito to­
dos os requerimentos, e aí votamos de novo. 

Para seguir a coerêncIa, a Mesa não pode 
pór em votação esse requerimento. Se não 
colocar em votação o requerimento de vota­
ção nominal, e ele não foi apresentado à Mesa 
até o momento de anunciar a votação, ele 
náo pode ser mais apresentado, porque ele 
está prejudicado. 

Este é o requerimento que fonnulo a V. 
Ex', o requerimento de votaçáo nominal. se 
não foi apresentado à Mesa - e a Mesa anun­
ciou a matéria e não colocou em votação. 
e já estamos votando a preferência, o requen-

mento de votação nominal não exhte. está 
prejudicado por decisão soberana da Mesa 
na sessão de ontem. Esta é a questão, Sr. 
Presidente. Porque o requerimento foi apro­
vado sexta-feira e ontem foi reaprovado de 
novo. Se não valeu o de sexta-feira, hoje não 
pode valer o de ontem. Portanto, reconheço 
que a Mesa dá margem para votar o requeri­
mento de preferência. que é um absurdo. 
Mas, como paramos ontem no requerimento 
de preferência, devemos fazê-lo. Tudo bem, 
ganha o requerimento de votar a medida pro­
visória Vamos votar. Mas não está aprovado 
que a votação ti nominal. Portanto. o requeri­
mento de votação nominal está prejudicado; 
não existe, porque iniciamos uma nova vota­
ção, ele não foi apresentado à Mesa. e ele 
não existe para efeito de votação. É este o 
requenmento que formulo a V. Ex" 

O Sr. Humberto Souto - Sr. PreSIdente, 
o Deputado José Genoíno continua não en­
tendendo. A votação nominal já fOi votada 
e decidida. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Plesidência esclarece ao noble Deputado Jo­
sé Genoíno. 

A Mesa está informando que, de acordo 
como art. 293, inciso IX, confirmada a falta 
de número, ficará adiada a votação, que está 
reiniciada ao voltar a matéria à deliberaçáo 
do Plenário. Esta foi a decisão tomada on­
tem. 

O Sr. Carlos Sant'Anna - SI. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre congressista. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA (PMDB­
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- SI'. Presidente, ontem, as decisões foram 
tomadas em CIma de questões de ordens que 
fiz e das quais partiCIpei. E contra CUjas deci­
sões não me conformei, embora reconheça, 
pelo Regimento da Casa, que elas são inecor­
ríveis. Veja V. Ex' - e V Ex' estava junto 
e tinha tomado decisões importantes na linha 
de coerência -. o Sr. Presidente em exercício 
ontem, o Presidente maior, Senador Nelson 
Carneiro. decidiu completamente diferente 
da praxe. completamente diferente da tradi­
ção parlamentar. e resolveu, inclusive invo­
cando a Ordem do Dia, que quando está em 
votação por falta de quorum na sessão ante­
rior, começa tudo de novo. Entendeu "reini­
ciar" de uma forma que nem o léxico enten­
de; entendeu o "reiniciar" não por "iniciar 
novamente", mas entendeu "reiniciar" por 
"começar de novo" e essa expressão "come­
çar de novo" o Presidente usou. 

Agora. então, Sr. Presidente, estamos co­
meçando de novo, a não ser que o que ontem 
a Mesa decidiu, hoje não valha nada. E tem 
que haver um mínimo de coerência. Então, 
se estamos começando de novo, para haver 
votação nominal com requerimento prévio, 
é preciso haver requerimento aí na Mesa. 
Do contráno, a votação não é nominal; do 
c,?ntrário, cada sessão não gera coerênCia 
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nem para a sessão seguinte. De modo que 
é esta a questão que coloco para V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Nobre Congressista Carlos Sant'Anna, eu . 
apenas pedina permissão a V. Ex' e ao Plená­
rio, uma vez que está ao meu lado o Presi­
dente titular, que tomou a decisão, para pas­
sar a palavara a S. Ex', Já que não seria ele­
gante de minha parte decidir sobre a questão 
que S. Ex' vem decidindo. Pediria, então, 
permissão ao Plenário para que o nobre Sena­
dor Nelson Carneiro assumisse a Presidência, 
para que a questão fosse solucionada. 

A Presidência será assumida pelo nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Aldo Arantes (PC do B - GO)­
Mineiramente, q gOiano resolveu o proble-
ma. ' 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Absolutamente. O Senador Nelson Carneiro 
está a postos. 

O Sr. lram Saraiva, 10 Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Nelson Carneiro, Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
A Presidência não pôde estar aqui no mo­
mento, porque, como é notório, havia uma 
reunião da bancada do meu partido, para in­
dicação dos candidatos à Mesa do Senado, 
razão por que solicita ao nobre autor do re­
querimento, Congressista Luiz Eduardo 
Greenhalgh, o renove, para que a Mesa possa 
dele tomar conhecimento. 

o SR. LUIZ EDUARDO GREENHALGH 
(PT - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente Nelson Carneiro, aberta a sessão 
do Congresso, o Presidente, Senador Iram 
Saraiva, levando em consideração a inexis­
tência de quorum para a deliberação do re­
querimento de inversão de preferência, pre­
tendeu submetê-lo novamente ao Plenário da 
Casa. Nessa conduta, presume-se que o ter­
mo reiniciar é remiciar de onde parou, reini­
ciar de onde foi sobrestado por falta de quo­
rum. Essa conduta é diametralmente oposta 
àquela que V. Ex' tomou na tarde de ontem, 
porque, ao invés de reiniciar o que estava 
sobrestado na sessão de sexta-feira, por falta 
de quorum, que era o exame do projeto de 
lei de conversão, V. Ex' submeteu ao Plená­
rio o requenmento de preferência, dizendo 
que começava tudo de novo. 

Se a conduta é aquela que V. Ex' estampou 
ontem, não se pode começar pelo requeri­
mento que não deu quorum porque, ontem, 
não começamos a sessão pela continuidade 
da votação do projeto de lei de conversão, 
que também não tinha dado quorum na sexta-
feira. I 

Segundo, teria que começar pelo requeri­
mento de votação nominal da matéria mas, 
sobre a mesa, não há renovado requerimento 
de votação nominal sobre a matéria. E mais, 
esse requerimento de preferência é o de on­
tem, não é um novo. Portanto, está preju-

.::ado. 

Então, a questão de ordem que os Depú~- - dente, solicitamos informações ao Presidente 
tados José Genoíno, Carlos Sant'Anna e eu Iram Saraiva se existia requerimento sobre 
levantamos é nesta trilha: o requerimento de a mesa para a votação nominal. 
ontem está prejudicado, como estava preju~ S. Ex' não colocou em votação "o requeri­
dicado a votação do projeto de lei de conver- mento nominal, porque não existia, e colocou 
são, na sexta-feira, por falta de quorum. As- o requerimento de preferência de votação. 
sim, não podemos começar par ele, como E S. Ex' anunciou a votação da preferência, 
pretendia o Senador Iram Saraiva. Sr. Presidente. 

Terceiro, tampouco devemos dar de barato O requerimento <l;e ontem não tem valida-
que a votação vai ser nominal porque, sobre de, não pode ser agora renovado. Já encerra­

. a mesa, não há um novo requerimento para mos a discussão. Vamos votar a preferência, 
votação nominal. apenas, o que é um absurdo, Sr. Presidente. 

Sinteticamente, Senador Nelson Carneiro, 
são estas as arguições de ordem que fizemos. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Para contraditar. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, quero contraditar a 
questão de ordem do nobre Congressista Luiz 
Eduardo Greenhalgh do PT, para informar 
a V. Ex' que apresentamos, no início da ses­
são de hoje, um requerimento nos mesmos 
termos do requerimento de ontem, portanto, 
um novo requerimento, se entenderem que 
aquele requerimento de ontem está vencido, 
um outro requerimento está sobre a mesa 
ao início da sessão hoje. E, em relação à 
questão da votação nominal, V. Ex' já discu­
tiu ontem e já admitiu que a matéria, no 
mérito, tem a aprovação de um requerimento 
anterior, porque a Medida Provisória n' 292 
deve ter votação nominal. Portanto, um novo 
requerimento sobre a mesa torna despictendo 
a questão de ordem do nobre Congressista 
Luiz Eduardo Greenhalgh. 

O Sr. José Genoíno -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vou responder à questão de ordem. 

Tem a palavra V. Ex' 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - PT - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, V. Ex' está dando uma informação 
errada. O requerimento de votação nominal, 
segundo V. Ex', disse, que não pode ser colo­
cado em votação, porque foi aprovado sexta­
feira, foi aprovado o requerimento de vota­
ção nominal e, hoje, V. Ex' refez a votação, 
e se o requerimento não foi apresentado, ele 
não pode ser colocado em votação nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa vai responder. 

O nobre Congressista Luiz Eduardo Gree­
nhalgh tem razão 'quando sustenta a tese: a 
minha decisão de hoje é igual à de ontem. 
Todos os requerimentos apresentados como 
antecedentes da vontação não têm nenhuma 
prevalência, porque deveriam ter sido reno­
vados hoje, míls eu estou sabendo e ao chegar 
aqui encontro dois requerimentos na mesa, 
datados de hoje. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vou responder a V. Ex', consultando, por­
que, como V. Ex' viu, cheguei neste momen­
to e aqui os requerimentos já existiam, como 
me informa a Mesa. A assessoria informa 
que desde o princípio da sessão havia na mesa 
esses dois requerimentos. 

O Sr. Luiz Eduardo Greenhalgh - Sr. Pre­
sidente, ao seu lado está o Senador Iram Sa­
raiva. Tive o cuidado de, antes de formular 
a questão de ordem, perguntar se o requeri­
mento era um novo requerimento ou se era 
o de ontem; S. Ex' me respondeu que era 
o de ontem. 

Então, peço a V, Ex' que indague a S. 
Ex', que estava na PreSidência. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- É isto o que vou fazer. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V. Ex' 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
(PST - ES. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, a manifestação 
do Presidente lram Saraiva não pode ser algo 
que transita em julgado. V. Ex' fez uma mani­
festação que agora é retificada por V. E~', 
depois de se informar com a assessoria. As 
14 horas esse requerimento foi entregue. De 
maneira que é perfeitamente normal o equí­
voco do Presidente Iram Saraiva, que não 
pode ter tido, na sua manifestação, uma deci­
são que transita em julgado. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Só que, Sr. Pre­
sidente, só apresentamos os requerimentos 
até o encerrramento da discussão. Amanhã, 
vamos apresentá-los de novo. Assim não vai 
terminar isso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O Presidente que chegou agora acaba de 
ouvir o nobre Senador Iram Saraiva e os as­
sessores da Mesa. G>s assessores da Mesa in­
formam que desde às 14 horas esses dois re­
querimentos tinham sido entregues. Mas o 
nobre Senador lram Saraiva, na Presidência, 
não declarou a existência desses requerimen­
tos, porque entendia, de acordo com a asses­
soria, e ao contrário do meu entendimento, 
que tendo sido aprovado na sessão de ontem, 
não seria necessário a renovação na sessão 
de hoje quanto a entrega dos requerimentos. 
E a sessão é pública, V. Ex" vêem que eu 
não recebi nenhum requerimento, estavam 
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dentro dos autos já aqui. E os dois requeri­
mentos aqui estão. 

O Sr. Luiz Eduardo Greenhalgh-"- Estra­
nho. Senador Nelson Carneirb. Quero ape­
nas sublinhar aqUI uma frase. Quando eu soliJ 

citei a informação, o Presidente Iram SaIaiva 
consultou a mesma àssesSOna que V. Ex' e 
respondeu a mim e ao Pelnário. Somos todos 
testemunhas de que não havIa sobre a mesa 
nenhum requerimento e que se tratava do 
requerimento do dia anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- é exatamente a informação que me está 
dando o nobre Senador Iram Saraiva. S. Ex' 
não declarou que havia, porque não estavam 
aqui separados. Mas esses dois requerimen­
tos estavam. quando eu cheguei aqui. dentro 
dos autos, dentro do processo. Estavam den­
tro do processo, porque não era possível, 
num passe de mágica. eu chegar aqui e encon­
trar os dois requerimentos. A assessoria me 
informa, e tenho que confIar em alguém, que 
esses requerimento~ foram entregues às 14 
horas e não foram postos em debate. porque 
acreditava a as~eswria, e a meu ver acredi­
tava erradamente. que. tendo sido aprovados 
ontem, não precisavam ser votados hoje. 

Estes é que são o~ fatos verdadeiros. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. 
Sem revisão do orador.) - Claro, Sr. Presi­
dente. Acho difícil ficar a esse nível de bate­
boca, se recebeu ou não. Apenas quero lem­
brar que não só a a5sessoria, como também 
V. Ex', começasse a tomar consciência já, 
hoje. do equívoco da decisão de ontem. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro) -
Sim. 

O SR. ROBERTO FREIRE- Sr. Presiden­
te, estou apenas lembrando, porque 6 impor­
tante. e isto aqUi não é uma briga Governo­
Oposição - são as norma~ regimentaIs -
para que a Casa faça a s~a sessão, que defma 
as suas posições da melhor torma possível, 
com uma economia processual e com legitimI­
dade, porque esta discussão que estamos ten­
do hoje é fruto de uma decisão equivocada 
de ontem. Se ontem tivéssemos adotado 
aquela posição do encerramento da discus­
são, início da votação e, aí, a apresentação 
dos requerimentos, dos destaques para vota­
ção de emenda. para votação em separado. 
tudo que é preliminar. teríamos recomeçado 
onde terminamos, que era a votação do pro­
jeto de lei de conversão. e não caberia mais, 
hoje, nenhum incidente processual nem preli­
minar, nem pedido de preferência, nem de 
inversão, nem de votação nominal. porque 
isso já estava tudo resolvido. 

Como V. Ex', ontem, abriu o precedente, 
hoje poderíamos não estar só discutindo isso, 
poderíamos estar discutindo outros requeri­
mentos e seria um nunca acabar. Toda a vota­
ção, quando não há quorum, reabre-se e é 
isso que estamos sofrendo hoje aqui. e aí 
não cabe discutir. porque não vou duvidar 
- até porque não é do meu feitio - que 
tenha sido recebido agora ou antes. N6s ti-
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nhamo~ pedido ,uma informação, veIo uma 
informação, aí SIm, eqUIvocada. e V. Ex' vai 
ter que manter a.decisão de,ontem - só que 
fique bem claro - profundamente equivo­
cada. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
A decisão de ontem já está submetida ao 
exame da Comissão de Constituição e Justiça 
e de Redação. A Mesa está certa de que não 
criou nenhum precedente, manteve a sua 
orientação de todo o período em que pre,i­
diu, não criou precedente algum. É fácil veri­
ficaI nos Anais que é a mesma orientação 
que foi seguida desde o primeiro momento. 
Mas houve um equivoco .dil Mesa que não 
entregou. ao nobre Senador lram Saraiva es­
ses requerimentos que Já existiam. Não é pos­
sível que. num passe de mágica, eles tenham 
sido batidos agora e entregues aqui diante 
de todos n6s. Estavam na Casa e por is~o 
é que a Mesa vai pô-los a voto. Senão teria 
mantido a decisão anterior de. não exi,tindo 
requerimento, entrar'imediatamente na ma­
téria, Mas, se existem os requerimentos. é 
do meu dever pô-los a votos. 

O Sr. Carlos Sant'Anna-Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
Pois não. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA(PMDB­
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, não é uma questão de or­
dem, é pela boa ordem futura dos trabalhos 
do Congresso. 

Acredito que maIS tarde. não nesta ses~ão. 
em outra ~essão, talvez da outra Legislatura, 
essa decisão de V. Ex' tem que ser revista. 
porque, do cãntrário. a cada dia. viveremos 
o impasse que estamos vivendo agora O pro­
cesso parlamentar, quando se interrompe, ele 
continua do ponto interrompido, não pode 
voltar atrás. Estou apenas lembrando a con­
fusão que está tendo agora. Os requerimen­
tos de ontem não valem mais. hoje são novos 
requerimentos. Não podemos introduzir no 
processo parlamentar uma balbúrdia dessa 
natureza, porque, por absurdo. Sr. Presiden­
te, poder-se-ia arguir que, começando tudo 
de novo, voltar-~e-ia à discussão. e já começa­
mos a votação. 

O SR. PRESIDENTE)(Nelson Carneiro) 
- A discussão já está encerrada e não é possí­
vel reabri-la. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA-Veja V. 
Ex". se não" pode voltar à discussão. então. 
é porque já se iniciou a votação. Se já se 
iniciou a votação, não cabe requerimento ne­
nhum, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneirq) -
Isso é óbvio. 

O SR. CARLOS SANT' ANNA- Então. 
das duas uma: ou se revê essa decisão no 
futuro - e ,lamentavelmente. não cabe pedi­
do de revisão das decisões de PresidênCIa do 
Congresso, só em maténa constitucional, co­
mo está no RegImento Comum ... 
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Isso é lamentável, porque, do contrário, 
se isso gerar, digamos, uma norma Jurispru­
dencial, vamos estabelecer uma confm,ão, no 
Congresso Nacional, da qual ninguém esca­
pará. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
A Mesa atende a V. Ex' 

A matéria não é constitucional, ma, a Mesa 
submete. de plano ,ex ofício. ao conhecimento 
da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação o apelo de V. Ex'. 

V. Ex' não podia recorrer. Mas a Mesa. 
de plano. convoca a Comissão de Constitui­
ção e Justiça e de Redação para dirimir de 
agora por diante essa dúvida, porque essa 
prática de ontem, a decisão de ontem, tem 
sido a decisão que a Mesa tem tomado em 
outras oportunidades. Mas a Comissão de 
Constituição e de Justiça e de Redação da 
Câmara dirá. de agora por diante. qual é o 
caminho a seguir. 

O Sr. José Genoíno- Sr Presidente. peço 
a palavra pela ord,em. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO(PT - SP. Pela 
ordem. Sem revisão de orador.) - Sr Presi­
dente. sexta-feira e ontem votamos alguma 
COIsa sobre a-Medida Provisória n" 292? Ini­
ciamos a votação. embora não tenha havido­
quorum. 

Se ontem já o fizemos. embora não tenha 
havldoquorum, V. Ex', pelo RegImento In­
terno, não pode receber requerimento~ sobre 
uma questão com esse andamento. Anteon­
tem, iniciou-se a votação. ontem, repetiu-a 
e, hoje, vamos partir do zero? 

Sr. PreSIdente Nelson Carneiro, V. Ex' está 
dando U1~a excelente jurisprudência para que 
a Casa nao vote nada. Não sou especialista 
em obstrução. mas. para quem quer obstruir 
e,~a vota9ão, se em cada sessão se parte do 
zero e nao de onde se remida o processo 
de votação, estamos consagrando que fique 
claro para a sociedade e para o Plenário que 
a Mesa do Congresso Nacional está. constitu­
cionalmente, CrIando a jurisprudência da obs­
trução. porque se cada ses,ão é autônoma. 
podemos começar do zero. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)-
A. obstrução, nobre, Congressista. pode ser 
feIta a qualquer momento. Se não houvesse 
os requerimentos. se fosse para ser realizada 
a obstrução, poderia sê-lo do próprio projeto. 
Não haverIa número da mesma forma e ter­
se-ia que repetIr na sessão de amanhã. 

Sobre a mesa. requenmento que vaI ser 
lido pelÇ1 Sr. 1" SecIetário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 66, DE 1991-CN 

Sr. Presidente. 
Nos termos regimentais requeiro seja ado­

tado o processo de votação nominal na Me-
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dida Provisória n" 292/91, incluídas todas as 
proposições a ela pertmentes. 

Sala das Sessões, em 30 de janeiro de 1991. 
- Etevaldo Nogueira. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro) -
Veja V. Ex' que o requerimento não é o mes­
mo de ontem, é mais amplo. De modo que 
a Mesa vai pôr a votos este requerimento. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que estiverem de acor­

do com o requenmento queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado 

O Srl José Genoíno- Peço verificação, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE(N:elson Carneiro)­
O nobre Congressista José Genoíno pede ve­
rificação, com o apoio de outros Congres­
sistas. Há número bastante. 

Peço aos Srs Deputados ocupem os seus 
lugares. (Pausa.) 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá-Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
Tem a palavra V. Ex' 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ(PRN -
SP. Para encaminhar a votação.) -Sr Presi­
dente, em nome do Bloco PFL - PRN, soli­
citamos à nossa Bancada permaneça em obs­
trução. Já fizemos o registro da presença no 
dia de hoje, e sohcltamos a obstrução. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro) -
A Mesa vai mandar apagar os registros. 

O Sr. Roberto Freire-Sr. Presidente, gos­
taria constasse que estamos pedmdo venflca­
ção, nos termos do § 3" do art. 45 do Regi­
mento Comum. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro) -
A Mesa atenderá à solicitação de V. Ex' 

O Sr. Ricardo Fiúza- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro) -
Tem a palavra, V. Ex' 

O SR. RICARDO FIÚZA (PFL - PE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr Presi­
dente, o requerimento foi feito em termos 
de todas as votações serem nominais Portan­
to, despiciendo o pedido de verificação, por­
que a Mesa já havia entendido que as vota­
ções sã~ nominais, todas, na medida em que 
não se pode utilizar manobra, de forma a 
que algumas sejam nominais e outras não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Quero esclarecer a V. Ex' Otem, havia 
sido aprovada a votação nominal. Agora não 
foi aprovada. O que se está pedindo agora 
é a votação nominal, que ontem já haVia Sido 
previamente aprovada. 
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De modo que V Ex', nobre Congressista 
Ricardo Fiuza, não tem razão. O PT e o PC 
do B pedem a verificação na forma do Regi­
mento é, aprovado que seja, só dentro de 
uma hora será possível outra verificação 

O Sr. Roberto Freire - Está certo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa vai cancelar primeiro as indica­
ções 

Peço aos Srs. Deputados ocupem os seus 
lugares, porque está sendo cancelado. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Humberto Souto. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Pela ordem. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, é importante este esclareCimen­
to. As Oposições pretendem articular uma 
forma para se votar essa matéria por lide­
rança, pedindo verificação neste requerimen­
to. Se o requenmento não for aprovado, con­
sequentemente teremos uma hora de votação 
sem votação nominal. 

Sendo assim, Sr. Presidente, dada a gravi­
dade do problema, dado que ainda não foi 
possível se fazer um acordo sobre a matéria, 
dado que a existênCia de quorum para este 
requerimento Implicará na rejeição da me­
dida provisória da política salarial, o que po­
derá implicar na dificuldade da reedição de 
outra medida de política salarial, implicando 
que os tnbunats não terão parâmetros para 
decidir os dissídios coletivos, podendo vir a 
decidir pelo IPC de ponta a ponta, e, ainda 
maiS, que as medidas provisórias precisarão 
ser regulamentadas, peço aos Companheiros, 
a fim de que possamos dar contmuidade aos 
entendimentos, ensejando a reedição da me­
dida provlsóna da política salarial, garantin­
do-se aos tribunais parâmetros para as deCI­
sões nos dissídios coletivos, peço aos Con­
gressistas não dêemquorumnesta matéria, 
nesta votação. 

Consequentemente, declarando em obs­
trução, peço aos Companheiros: não pode­
mos dar número nesta votação, agora. Por 
esta razão, devemos sair do plenário. 

Este é o pedido da Liderança do Governo, 
que está preocupado com o que pode acon­
tecer com os dissídios coletivos, se não tiver­
mos uma política salanal, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O nobre Deputado acaba de mformar que 
o seu partido e os partidos coligados estão 
em obstrução. 

O Sr. Roberto Freire - Peço a palavra, 
Sr.Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

De modo que se está pedmdo a venflCação 
daquele requenmento que aprova a votação O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. 
nommal A votação nominal não foi apro- Pela ordem, sem revisão do orador.) - Sr. 
vada, porque e diferente. Se a votação nomi- Presidente, gostaria apenas de dizer que esta 
nal tivesse sido aprovada, ela prevaleceria. - é um Casa política. Obstrução, não adianta 
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se discutir, é sempre uma prática adotada 
por minorias. Nós estamos assistindo um Go­
vernO reconhecer pela Liderança do Governo 
por diversas vezes, que é minoria nesta Casa. 

,Nós estamos já acostumados. Final melan­
cólico para este' Governo que é tão novo em 
termos de mandato. 

Não é isto que me preocupa, e sim que 
o Governo queira, através de sua Liderança, 
que as votações sejam nominais, o que é algo 
preliminar. Obstrução se faz sempre no méri­
to, quando se pode dizer para a opinião públi­
ca que nós aqui estamos contra determinada 
matéria, onde se pode entrar no debate de 
idéias. ObstrUir o próprio requerimento de 
procedimento, algo formal, que é um tipo 
de votação, eVidentemente é o supra-sumo 
de uma abdicação do exercíCIO parlamentar, 
para o qual fomos convocados pelo Governo, 
pelo Governo que eles representam. Real­
mente, nós estamos aqui assistindo uma con­
vocação extraordinária termmar de forma la­
mentável, por culpa úmca e exclusiva, que 
fique claro para a opinião pública, do Go­
verno e dos seus Líderes aqui nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço aos Srs. Deputados ocupem os seus 
lugares. 

Já há o pedido de verificação. 

O Sr. Aldo Arantes - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, gostaria de fazer um pequeno co­
mentário. 

O Líder do Governo, que apresentou esse 
requenmento, estranhamente, alegando a 
importância da matéria, solicita aos integran­
tes da bancada govermsta não dê quorum. 

É importante deixar claro à opinião públi­
car que essas tentativas de obstrução das pre­
liminares têm por objetivo não se entrar no 
mérito da questão da Política Salarial, quer 
dizer, o Governo quer "levar com a barriga" 
a reeditar a medida proVisória da Política Sa­
larial. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os Anais registrarão a interpretação de 
V.Ex· 

A PreSidência solicIta aos Srs. Deputados 
que se encontram nas bancadas tomem os 
seus lugares. 

O Sr. Ricardo Fiuza - Peço a palavra pela 
ordem, Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado. 

O SR. RICARDO FIÚZA (PFL - PE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr Presi­
dente, dentro do prínciplo natural e tradi­
cional da obstrução, quando convém, solicito 
aos Companheiros do Bloco PFLlPRN não 
votem, obstruindo esta votação. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência solicita aos Srs. Deputados 
ocupem os seus lugares. 

O Sr. Genebaldo Correia - Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Genebaldo CorreIa. 

o SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. PresIdente, o PMDB, embora discorde 
da decisão da Mesa ao colocar esse requeri­
mento em votação, porque entende que é 
extemporâneo, uma vez que apresentado 
quando já se encerrara a discussão da maté­
ria, mas, para manter a sua posição coerente 
com a votação de sexta-feira, o PMDB vota 
"sim". 

O PMDB respeita a decisão da Mesa, mas 
tem a sua opinião. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência solicita aos Srs Deputados 
queiram registrar os seus códigos de votação. 

O Sr. Miro Teixeira - Peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra o nobre Congressista. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RI Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. PresI­
dente, divergindo das Lideranças do Gover­
no, consIderamos a proposta do Governo re­
levante e urgente. Neste pnncípio da urgên­
cia, queremos votá-la, e v0tamos "sim", la­
mentando que os líderes estejam obstruindo 
a iniciatIva do Presidente Fernando Collor 
de Mello. 

O Sr. Roberto Freire - Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. 
PeIa ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, vamos votar "sim", embora te­
nhamos pedido verificação. Aparentemente 
poderia parecer que estamos contra, não. 
Queremos que fique registrado o voto de ca­
da um a favor da votação nominal, pela im­
portância da matéria. 

O Sr. Aldo Arantes - Peço a palavra pela 
ordem, S1'. Presidente. . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, votamos "sim". Esta votação tem 
o sentido de forçar o Governo a votar "não" , 
pela obstrução que está fazendo. 

O Sr. Euclides Scalco - Peço a palavra 
'pela ordem, S1'. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 
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O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PRo Pela ordem.) - S1'. Presidente, a Lide­
rança do PSDB recomenda à sua bancada 
o voto "sim", para manter a coerênCIa. 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, o Partido dos Trabalha-
dores vota "SIm" e solicita a V. Ex' faça conSI­
derar esta votação como presença de hoje. 
uma vez que a obstrução está sendo feita não 
pela matéria, mas sobre procedimento. Por 
isso, faço este requenmento à Mesa, para 
que considere a presença dada por esta vota­
ção. 

O SR. presidente (Nelson Carneiro) - infe­
lizmente o Regimento não faz essa distinção 

O Sr. José da Conceição - Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ DA CONCEIÇÃO (PRS -
MG. Pela ordem.) - Sr. PreSIdente, o PRS 
vota "sim". 

O Sr. José Carlos Sabóia - Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA(PSB -
MA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- SI. Presidente, o Partido Socialista Brasi­
leiro, Junto com todos os partidos que exigem 
defimção de uma política salanal vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em homenagem aos que estão nas banca­
das, peço que acionem simultaneamente o 
botão preto no painel e as chaves sob a ban­
cada. 

(Procede-se à votação) 

Os Srs. Deputados que não regIstraram os 
seus votos queIram fazê-lo nos po~tos avul­
sos. 

A Mesa informa aos Srs. Senadores que 
haverá sessão do Senado às 18 horas e 30 
minutos. 

O Sr. Paulo Delgado-Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado. 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. 
Pela ordem.) -Si. PreSIdente, não havendo 
quorun, desejo saber a hora da sessão de 
amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Se não houver quorum, a sessão será en­
cerrada e outra será convocada para amanhã 
às 14 horas e 30 minutos. 
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O SR. PAULO DELGADO -Agradeço a 
V. Ex'. 

O Sr. Albano Franco -Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra V. Ex'. 

O SR. ALBANO FRANCO (PRN - SE. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, desejo regis­
trar a mmha presença, por favor. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' será atendido. 

O SR. ALBANO FRANCO - Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Peço aos Srs. Deputados que não votaram 
que o façam. 

O Sr. Robson Marinho - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra V. Ex' 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB -SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, na hipótese de não ser alcançado 
o quorum, V. Ex' comunicou que declarará 
a sessão encerrada e convocará nova sessão 
para amanhã. Gostaria de sugerir a V. Ex' 
que, na hipótese de convocação de sessão 
para amanhã, ao invés de se processar no 
período da tarde, que ela se realize no perío­
do da manhã. Ê uma sugestão que deixo à 
consideração da Presidência 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Acho que não haverá inconveniente em 
atender à sugestão de V. Ex' Não havendo 
quorum, a Mesa convocará a sessão de ama­
nhã para as 10 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço aos Srs. Deputados que votem, por­
que a Mesa vai encerrar a votação. 

Se houver algum deputado que não votou, 
por favor, que o faça. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, pelo Regimento, o direito de obstru­
ção é regimental, mas os deputados que fa­
zem obstrução terão que sair do plenário, 
porque. ao ficarem, serão contados para efei­
to de quorum. Ou eles saem do plenário, 
ou, estando dentro do plenário e não acio­
nando o nome no painel - Já houve isso 
- a presença no plenário é contada para efeI­
to de quorum. Há a abstenção, o "não" e 
o "sim". Há mUltos Parlamentares no plená­
rio que não votaram. Peço que V. Ex' com­
pute esses votos, para efeito de quorum. 

O Sr. Genebaldo Correia - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 
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o SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, solicitou o nobre Deputado 
Robson Marinho a V. Ex' convocasse a sessão 
para a parte da manhã. 

Lamento informar a V. Ex' que o PMDB 
tem uma reunião da sua Bancada convocada 
para a parte da manhã, justamente para esco­
lher os seus representantes à eleição da Mesa. 
O PT também. Felizmente, S Ex' está reti­
rando a sua sugestão. 

O Sr. Robson Marinho - Sr. PresIdente, 
longe de mIm querer cnar dificuldade ou tu­
multo dentro da Bancada do PMDB Retiro 
minha sugestão 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- O nobre Deputado Robson Mannho gen­
tilmente retira a sua sugestão. A sessão será 
mesmo às 14 horas e 30 minutos de amanhã, 
já que pela manhã o PMDB realiza a sua 
reumão para a escolha dos seus candidatos 
à Mesa da Câmara dos Deputados. (Pausa.) 

Peço aos Srs Deputados que não votaram 
que o façam 

Há algum Deputado que nã6 votou e quei­
ra fazê-lo? 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre CongressIsta. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Pela 
ordem Sem revisão do orador) -.:. Sr PresI­
dente, um pouco de paciênCIa e um pouco 
da campainha. Vamos encerrar a convocação 
extraordinária votando esta matéria. O Con­
gresso foj convocado para votar a política 
salanal E uma vergonha não votarmos o mé­
rito. O Governo devia ser maioria no mérito. 

Vamos votar o projeto de leI de conversão, 
vamos votar a medida provisória. É o apelo 
que fazemos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- A Mesa não pode obrigar nenhum Depu­
tado a votar. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (Mas V. Ex' pode 
chamar os deputados, pode convocá-los. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa está chamando, está fazendo um 
apelo: os Srs. Deputados que ainda não vota­
ram queiram fazê-lo. 

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem a palavra o nobre Congressista. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB -SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, queria levantar uma questão de ordem 
perante V. Ex', para que possamos saber co­
mo agir no futuro. Veja V. Ex': essa medida 
foi editada no dia 4 de janeiro. Portanto, 
30 dias de prazo; a medida tem vigênCIa até 
3 de fevereiro. Há uma convocação extraor­
dinária, feita até 31 de janeiro. 

Por outro lado, há um dispositvo constitu­
cional que diz, que, quando é ditada uma 
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medida provisóna, se o Congresso Nacional 
estiver em recesso, será convocado no prazo 
de até 5 dias. 

O pressuposto é que isso cubra todo o pe­
ríodo de valIdade da medida provisória, para 
que possa ser votada. No entanto, estamos 
numa convocação que telmina no dia 31 do 
corrente E a medida proviSÓrIa completa 30 
dias no dia 3 de fevereiro. 

A minha questão de ordem é muito mais 
uma informação: como se ocupará esse mter­
valo de tempo Ou seja, amanhã, a convo­
cação se esgotará. Supondo-se que não se 
tenha votado ainda, estaremos na seguinte 
situação: a ConstitUIção determina que o 
Congresso, ainda que em recesso, tem que 
ser convocado quando está em vigência ou 
quando é editada medida provisóna Por ou­
tro lado, estaríamos cumprindo três dIas em 
que o Congresso não funciona 

Pergunto a V. Ex' como ficará este perío­
do Como proveremos a hIpótese de a medida 
estar em vigor e o Congresso não estar convo­
cado para votá-la? 

Sempre penseI que chegaríamos ao final 
do dia 31 tendo votado a medida. Já agora 
me parece que há quem esteja se baseando 
em uma regra errada, ou seja, aquela de que, 
em nova Legislatura, possa reapresentar uma 
medIda provisória tal qual se fez antes, quan­
do a medida proviSÓrIa é algo bem diferente 
do projeto de lei; portanto, com a intenção 
de fazer com que não se vote. Vamos ficar 
em uma tnste SItuação. 

Primeiro, é o fato de que fomos convo­
cados para votar medida proviSÓrIa; dentre 
cinco, a fundamental era esta e não vamos 
votá-Ia 

Em segundo lugar, é o fato de que há uma 
medida provisória com prazo de três dIas ain­
da em vigência e não estamos convocados 
para votá-la. 

Pergunto a V. Ex' qual será o procedImen­
to da Mesa em face desse fato. A convocação 
se esgota, até onde pude notá-Ia, no dia 31 
de janeIro. Todos sabemos que era perfeIta­
mente possível votar até o dia 31 Na semana 
passada, já me pareceu, quando não votamos 
na sexta-feira - e eu disse isto desta tribuna 
- que íamos chegar até sexta-feira e não 
íamos votar. Vai acontecer isso. Não é culpa 
de V Ex', evidentemente, pois V. Ex' esteve 
aqui presldmdo as sessões. 

Só pergunto como é que fIcamos diante 
desse fato. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneiJo) 
- A convocação teve data de iníCIO e data 
de término, foi o dia 31. No dia 31 encerra-se 
o período para o qual o Congresso fOI convo­
cado extraordinanamente. No dIa 1" msta­
la-se uma nova legislatura. EVIdentemente, 
a aprecIação dessa matéria poderia prosse­
guir em exame se até o dia 3 o Congresso 
se reumsse normalmente, mas, como sabe 
V. Ex', a sessão legislativa instala-se oficial­
mente no dia 15. Há, portanto, um período 
de sessões preparatórias e nas sessões prepa­
ratórias não há deliberações. 
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De modo que, para que essa matéria seja 
objeto de exame, é preciso que seja votada 
amanhã ou então quando se esgotar o prazo, 
se o Presidente a renovar, porque nem a nova 
Mesa poderá convocar sessão, porqu'e a 
Constituição diz que publicada a emendá, a 
Mesa convoca por 5 dias e dentro de 5 dias; 
mas, se no prazo não é votada, a Mesa não 
tem poderes para dilatar esse prazo. Infeliz­
mente, a situação é essa. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente, 
pedma a V. ~x' encerrasse a votação 

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cilrneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, V. Ex' disse que, por força do fato 
de que haverá duas sessões preparatórias, 
com eleição da Mesa, não há como ser feita 
essa convocação. Foi isso? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa não pode deliberar no período 
de sessões preparatórias. 

O Sr. Mário Covas - As sessões prepara­
tórias se esgotam amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Amanhã não. As sessões preparatórias, 
diz a Constituição, começam a partir de l' 
de fevereiro. 

O Sr. Mário Covas - Não há inconve­
niente algum que V. Ex' marque as duas ses­
sões amanhã, uma às 10 horas, para a posse, 
e outra à tarde, para eleição da Mesa. 

Penso que convocação não é feita por Le­
gislatura. Convoca-se o Congresso, não de­
terminada Legislatura. Quem é convocado 
é a figura do Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Infonno a V. EX'que jáno dia 1', possivel­
mente nos primeiros momentos do dia 2, ha­
verá outra Mesa, que poderá dar um entendi­
mento diferente a V. Ex' 

Entendo que não t~mos, no curso da sessão 
preparatória, como deliberar. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' tem a palavra. 

o SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, pediria a V. 
Ex' encerrásse a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não há mais deputados para votar. A Mesa 
vai encerrar a votação. (Pausa.) 

Não houve número. Não vou colher os re­
sultados. Como aprendi com o nobre Consti­
tuinte Gastone Righi, quando não há número 
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não se desvendam os votos. Isto é tradicional 
nesta Casa. De modo que, embora seja um 
requerimento, a Mesa não desvenda os votos. 
(Pausa.) 

A Presidência lembra aos Srs. Senadores 
que haverá sessão do Senado às 18 horas e 
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30 minutos, pois há matéria a ser decidida 
e votada. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar a presente sessão, convocando 
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outra do Congresso para amanhã, às 14 horas 
e 30 minutos, com a mesma Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta·se a sessão às 17 horas e 45 
minutos.) 
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